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PROJETO DE LEI 
01- 00015/2012 

Institui normas sobre a coleta de 
medicamentos vencidos, a ser 
introduzido em todo território do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatório todas as farmácias e drogarias 
localizadas no Município de São Paulo, providenciar a instalação de 
compartimentos adequados para o depósito de medicamentos vencidos, que 
poderão ser entregues pelos cidadãos paulistanos, realizando assim o descarte 
do medicamento vencido, através do sistema mencionado nesta Lei. 

Parágrafo Único- Os laboratórios fabricantes que distribuem 
os medicamentos no Município de São Paulo, ficam obrigados a efetuarem a 
distribuição de recipientes adequados a serem instalados em todas as 
farmácias e drogarias, com a finalidade de realizar o descarte do , medicamento-
vencido, devendo ainda os fabricantes providenciar a re irada ,  periódica, 
dando ao produto vencido sua correta fináizaçã 
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MIN Folha n° 	2,  do p, 
N°  6i- )5-  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Adelína Cicone - Ass. Parlamentai 
F. 100 406 

Art. 2° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), sendo que em caso de reincidência, o valor da multa será em dobro. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4" - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIHdikft:RAN 
Vereador 

Líder do P.P. 
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RE 100.406 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

• 	JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo defender os 
munícipes, bem como o nosso meio ambiente, evitando que os medicamentos 
vencidos sejam descartados diretamente em nosso solo, o que com o tempo 
ocasionará inúmeros prejuízos para a nossa população. 

Considerando que é comum todo cidadão descartar 
medicamentos vencidos diretamente no lixo doméstico, e que tal atitude pode 
vir a prejudicar em muito nossos cidadãos e o nosso meio ambiente. 

Considerando que está latente a necessidade da 
intervenção do Poder Legislativo, a fim de superar tal problema, introduzindo 
normas para sanar o respectivo impasse, contando em especial a participação 
dos nossos munícipes. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande envergadura social, 
apelo aos nossos pares à imediata aprovação deste projeto de lei. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0015/12 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.aov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 
providências; 

-Resolução CONAMA n° 006, de 19 de setembro de 1991, que desobriga à 
incineração ou qualquer outro tratamento de queima de resíduos sólidos provenientes 
dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, ressalvados os casos que 
especifica; 

-Resolução n° 5, de 5 de agosto de 1993,do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA,que define procedimentos para o gerenciamento dos resíduos sólidos 
oriundos de serviços de saúde,portos e aeroportos; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
de lixo industrial, comercial e residencial, sem revogação expressa, alterada pela Lei 
n° 13.193,de 23 de outubro de 2001; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de 
Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana 
FISLURB, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (art. 31 e ss); 

- Lei n° 14.084, de 27 de outubro de 2005, que dispõe sobre a instituição do Programa 
Cestão de Medicamentos, visando captar doações de remédios junto às indústrias, 
laboratórios farmacêuticos e distribuidoras de medicamentos e promover sua 
distribuição através de entidades assistenciais, sem fins lucrativos, previamente 
cadastradas, regulamentada pelo Decreto n° 47.475, de 17 de julho de 2006; 

- PL n° 0061/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007,para incluir a Semana do Remédio Não Vencido,a ser 
realizada,anualmente, nas primeiras semanas dos meses de março, junho, setembro e 
dezembro,e dá outras providências. Este projeto foi aprovado e posteriormente vetado, 
sendo que o veto ainda não foi apreciado; 

- PL n° 152/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.,que institui a Política 
de Coleta de Medicamentos Domésticos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

rofina n 

Proce4r<n°  4 124 
Sonha l'A -à21 ia S. Ferreira 

10r) P6 

C o Mar 
Procurador upervi 

- PL n° 0510/05, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a criação 
de postos de coleta de medicamentos de uso doméstico com prazo de validade 
vencido, e dá outras providências; 

- PL n° 0563/07,de autoria do Vereador Gilson Barreto,que institui a semana de 
arrecadação de medicamentos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. Este 
projeto foi aprovado e posteriormente vetado, sendo que o veto ainda não apreciado; 

-PL n° 0200/09, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre o Plano Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, e dá outras providências; 

-PL n° 0272/10, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre a 
implantação de pontos de entrega voluntária de medicamentos vencidos; 

-PL n° 0002/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel e de outros vereadores, que 
dispõe sobre o recolhimento e descarte de medicamentos vencidos; 

-PL n° 0011/11, de autoria do Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a coleta e o 
descarte de medicamentos vencidos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0040/11, de autoria do Vereador Francisco Chagas,que dispõe sobre a 
devolução de medicamentos vencidos ou deteriorados aos estabelecimentos que o 
comercializam e sua correta destinação final no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

-PL n° 0176/11, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do 
Banco do Lixo e descarte de lixo, resíduos e medicamentos, e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha(m) a presente informação. 

Os Projetos de Lei n° 0002/11, n° 0011/11, n°0040/11 e n° 0176/11, acima indicados, 
já tratam do mesmo assunto (descarte de medicamentos vencidos). Entretanto, não 
fica configurada a hipótese prevista no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno, 
pois se trata de projeto de outra sessão legislativa,apesar de possuir idêntico teor ao 
daqueles outros projetos já apresentados. 

Assim sendo,envio o PL n° 0015/12, para a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, para prosseguimento, de acordo com despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São P- • =1 de março de 2012 P 

lo de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 
Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n22  11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 	 21/3/2012 
Otalárrn 
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tt 
V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforrnéSpa ,  álnOtituiçã 

composição;  

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações 
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas 
aos resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciarnento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
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r — XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sOpIog51 .., àecrn Mià' - translOrmaÇão 
biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estábele6d65,42elo 	gãos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 70  da Lei n° 11.445, de 2007.  

TITULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 
1999,  com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  
11.107, de 6 de abril de 2005.  

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
	

21/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



Á 
rtr'' 

:3 

L12305 	 Page 4 of 22 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recidáveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 
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III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relaciona .s 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

-s 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção 
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 
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DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS" ---"-`' 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos 
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no §1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° do art. 25 da Constituição 
Federal .  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_  03/_ Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
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excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" "i"; 
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S. Ferretra 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados rieàãàà atividades, e 
os referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

tuados 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, 	reatividade, 	toxicidade, 	patogenicidade, 	carcinogenicidade, 	teratogenicidade 	e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
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Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei 
n2.  10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Naciorfal de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que 
instituírem microrregiões, consoante o § 32  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o 
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 
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§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares-i otarcerace 	 os da 
União na forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos 
sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas 
as disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-económico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de 
disposição final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem 
objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a 'fiscalização, no âmbito estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às 
aglomerações urbanas. 
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§ 22 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos miCrorregtorteis.ele-fe 	lidos, 
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o pre sto no § 1 2, 
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem 
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, 
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 

• 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

• I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o § 1 2  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, 
se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico 
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta 
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 
20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições 
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VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, ftluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do pode público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 
2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos pianos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano 
plurianual municipal. 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 
	

21/3/2012 
'...~..aleaitla.1.1■1111112.1.116À1111aLák■ 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



ITC.,16.3"1-1114.  

L12305 	 ,r FcA':;:`, NI° T7Pãof22 
,... 	' 	 .9 

i Przte;c3n4 n' 	I 5, 	.. 

ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros saniãrtõs:ei élé'tiltrãs fifffêtâilteli ras e 
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana:je:19.,h5àhéAle resí up ólidos .., 
pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do 
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou 
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos contemplara ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos 
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para 
o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, 
do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por 
regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 
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II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 	 r7:77-7 r o 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduo4 Ir4U5!gJ no fp 
Sor::-:,.1,ilarS. Ferre - 

;1 b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamiitexie`',4-àídún's sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 
incisos I e II do art. 3g. da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1-Q Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 
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do 

Proce£ n° 1 ( 1 2» 
§ 2'2  As informações referidas no caput serão repassadas pelos ór Op011Ood'esaUSir 	tõr 
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• 	 4, 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do pr cesso de 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é 
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente 
na forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 

(1)  jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem 
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis, observado o disposto no § 5 2  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 
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1 C‘.1 r,;:,  - Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciao„,,w.,,,yiqa:_:ops ,produtos p ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importa ores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou 
para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
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exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econ mica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a 
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 

• ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 9  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2 . 
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§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso aos 	distribuidores, 
dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a ' ;1'ĉi:o'::claPurt, ei"; .dFee0r:0-:: produtos ou 

, 	.- 

embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1 2 . 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 2  e 42 • 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa 
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 
no § 1-2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor 
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 
devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores 
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do 
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V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos ê - articular co 	s agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 
da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou 
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32 O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a 
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 	 21/3/2012 
I 	 .31 ■■........M..b,lbálárnalNliar.aálihabisaliálluaellaMMI 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Penni n 

ProcegeJn°  .) 
IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocOrSkrnia Iderác6erftgar 	• tros 

sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 	 I Reg. 100.996 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

L12305 Page 19 of 22 
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 6Gmbitdarléas6afeorepatêticias, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, finankulgffiditícios, res eit das 
as limitações da Lei Complementar n2  101 de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fisca 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduo sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas á limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11.107, de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm 
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento In natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, 
do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos ter os 
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n2  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998,  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998,  sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 56  	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei 
ou regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1- do 
art. 92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16  e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 	 - 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892 da Independência e 1222 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
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GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS — Tratamento... 	 RESOLUÇÃO CONAMA no 6 de 1991 

Polha 11° 
RESOLUÇÃO CONAMA no 6, de 19 de setembro de 1991 

Publicada no DOU, de 30 de outubro de 1991, Seção 1, página 24063 rntr4c,2 
Sonis !VV3ria.S. 

Dispõe sobre o tratamento de resíduos sólidos provenientgs),^ ;  w 
de estabelecimentos de saúde, portos e aeroporto'' 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere os incisos I e VII, do art. 8 2, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
alterada pela Lei no 7.804, de 18 de julho de 1989, e Lei no 8.028, de 12 de abril de 1990, 
regulamentada pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, resolve: 

Art. 12  Fica desobrigada a incineração ou qualquer outro tratamento de queima dos 
resíduos sólidos provenientes dos estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos, res-
salvados os casos previstos em lei e acordos internacionais. 

Art. 22  Nos Estados e Municípios que optarem por não incinerar os resíduos sólidos 
mencionados no art. 1 2, os órgãos estaduais de meio ambiente estabelecerão normas para 
tratamento especial como condição para licenciar a coleta, o transporte, o acondiciona-
mento e a disposição final. 

Art. 32 A Secretaria do Meio Ambiente" 5  da Presidência da República, em articulação 
com o Ministério da Saúde, a Secretaria Nacional de Saneamento e os órgãos estaduais 
e federais competentes, depois de ouvidas as entidades representativas da comunidade 
cientifica e técnica, apresentará ao CONAMA, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a proposta de normas mínimas a serem obedecidas no tratamento dos resíduos men-
cionados no artigo P. 

Art. 42  A não observância desta Resolução sujeitará os infratores às penas previstas 
na legislação vigente. 

Art. 52  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 

EDUARDO DE SOUZA MARTINS - Presidente do Conselho 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 30 de outubro de 1991. 

135 A Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da república foi transformada no Ministério do Meio Ambiente pela 
MP n° 309, de 16 de outubro de 1992, transformada na Lei ri° 8.490, de 19 de novembro de 1992. 
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GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS - Tratamento... 

V A e-)11 
C900 n° 	 " 

RESOLUÇAÓ" 	 d519;:?-ru'ir2  

RESOLUÇÃO CONAMA no 5, de 5 de agosto de 1993 
Publicada no DOU n° 166, de 31 de agosto de 1993, Seção 1, páginas 12996-12998 

Correlações: 
• Revogadas as disposições que tratam de resíduos sólidos oriundos de serviços 

de saúde pela Resolução n° 358/05. 

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos gerados 
nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviá-
rios 
(Revogadas as disposições que tratam de resíduos sólidos 
oriundos de serviços de saúde pela Resolução n° 358105) 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
previstas na Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, alterada pelas Leis n° 7.804, de 18 de 
julho de 1989, e no 8.028, de 12 de abril de 1990, e regulamentada pelo Decreto no 99.274, 
de 6 de junho de 1990, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CONAMA no 25, 
de 3 de dezembro de 1986 136 , 

Considerando a determinação contida no art. 3 2  da Resolução CONAMA no 6, de 19 de 
setembro de 1991, relativa a definição de normas mínimas para tratamento de resíduos 
sólidos oriundos de serviços de saúde, portos e aeroportos, bem como a necessidade de 
estender tais exigências aos terminais ferroviários e rodoviários; 

Considerando a necessidade de definir procedimentos mínimos para o gerenciamento 
desses resíduos, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do meio ambiente; 
e, 

Considerando, finalmente, que as ações preventivas são menos onerosas e minimizam 
os danos à saúde pública e ao meio ambiente, resolve: 

Art. 1° Para os efeitos desta Resolução definem-se: 
I - Resíduos Sólidos: conforme a NBR-no 10.004, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT - "Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de ativida-
des da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 
serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas 
de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de 
poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d'água, ou exijam para isso soluções 
técnica e economicamente inviáveis, em face à melhor tecnologia disponível". 

II - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: documento integrante do processo 
de licenciamento ambiental, que aponta e descreve as ações relativas ao manejo de resí-
duos sólidos, no âmbito dos estabelecimentos mencionados no art. 2 2  desta Resolução, 
contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, 
armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como a proteção à saúde 
pública; 

III - Sistema de Tratamento de Resíduos Sólidos: conjunto de unidades, processos e 
procedimentos que alteram as características físicas, químicas ou biológicas dos resíduos 
e conduzem à minimização do risco à saúde pública e à qualidade do meio ambiente; 

- Sistema de Disposição Final de Resíduos Sólidos: conjunto de unidades, processos 
e procedimentos que visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-se a proteção 
da saúde pública e a qualidade do meio ambiente. 

Art. 22  Esta Resolução aplica-se aos resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, 
terminais ferroviários e rodoviários c cstabciccimcntos prcstadorcs dc serviços dc saúde. 
(Revogadas as disposições que tratam de resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde 
pela Resolução n° 358105) 

136 Resolução revogada implicitamente pelo novo Regimento Interno 
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Art. 32  Para os efeitos desta Resolução, os resíduos sólidos gerados nos estabelecimentos, 
a que se refere o art. 2 2, são classificados de acordo com o anexo I, desta Resolução. 

Art. 42  Caberá aos estabelecimentos já referidos o gerenciamento de seus resíduos só-
lidos, desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais 
e de saúde pública. 

Art. 52  A administração dos estabelecimentos citados no art. 2 2, em operação ou a 
serem implantados, deverá apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
a ser submetido à aprovação pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas 
respectivas esferas de competência, de acordo com a legislação vigente. 

§ 12  Na elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, devem ser con-
siderados princípios que conduzam à reciclagem, bem como a soluções integradas ou 
consorciadas, para os sistemas de tratamento e disposição final, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos de meio ambiente e de saúde competentes. 

§ 22  Os órgãos de meio ambiente e de saúde definirão, em conjunto, critérios para de-
terminar quais os estabelecimentos estão obrigados a apresentar o plano requerido neste 
artigo. 

§ 32  Os órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, definirão 
e estabelecerão, em suas respectivas esferas de competência, os meios e os procedimentos 
operacionais a serem utilizados para o adequado gerenciamento dos resíduos a que se 
refere esta Resolução. 

Art. 62  Os estabelecimentos listados no art. 2 2  terão um responsável técnico, devida-
mente registrado em conselho profissional, para o correto gerenciamento dos resíduos 
sólidos gerados em decorrência de suas atividades. 

Art. 72  Os resíduos sólidos serão acondicionados adequadamente, atendendo às normas 
aplicáveis da ABNT e demais disposições legais vigentes. 

§ 12  Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo 'W' do anexo I desta Resolução, serão 
acondicionados em sacos plásticos com a simbologia de substância infectante. 

§ 22  Havendo, dentre os resíduos mencionados no parágrafo anterior, outros perfuran-
tes ou cortantes estes serão acondicionados previamente em recipiente rígido, estanque, 
vedado e identificado pela simbologia de substância infectante. 

Art. 82  O transporte dos resíduos sólidos, objeto desta Resolução, será feito em veículos 
apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, atendendo às condicionan-
tes de proteção ao meio ambiente e à saúde pública. 

Art. 92 A implantação de sistemas de tratamento e disposição final de resíduos sólidos 
fica condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental competente em conformidade 
com as normas em vigor. 

Art. 10. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo 'W' não poderão ser dispostos no 
meio ambiente sem tratamento prévio que assegure: 

a) a eliminação das características de periculosidade do resíduo; 
b) a preservação dos recursos naturais; e, 
c) o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e de saúde pública. 
Parágrafo único. Aterros sanitários implantados e operados conforme normas técnicas 

vigentes deverão ter previstos em seus licenciamentos ambientais sistemas específicos 
que possibilitem a disposição de resíduos sólidos pertencentes ao grupo ".K. 

Art. 11. Dentre as alternativas passíveis de serem utilizadas no tratamento dos resíduos 
sólidos, pertencentes ao grupo "N', ressalvadas as condições particulares de emprego e 
operação de cada tecnologia, bem como considerando-se o atual estágio de desenvolvi- 
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mento tecnológico, recomenda-se a esterilização a vapor ou a incineração. 
§ 12  Outros processos de tratamento poderão ser adotados, desde que obedecido o 

disposto no art. 10 desta Resolução e com prévia aprovação pelo órgão de meio ambiente 
e de saúde competentes. 

§ 22 Após tratamento, os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A' serão considerados 
"resíduos comuns" (grupo "D"), para fins de disposição final. 

§ 32  Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "A' não poderão ser reciclados. 

Art. 12. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "B" deverão ser submetidos a tra-
tamento e disposição final específicos, de acordo com as características de toxicidade, 
inflamabilidade, corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão ambiental 
competente. 

Art. 13. Os resíduos sólidos classificados e enquadrados como rejeitos radioativos per-
tencentes ao grupo "C", do anexo I, desta Resolução, obedecerão às exigências definidas 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 

Art. 14. Os resíduos sólidos pertencentes ao grupo "D" serão coletados pelo órgão 
municipal de limpeza urbana e receberão tratamento e disposição final semelhante aos 
determinados para os resíduos domiciliares, desde que resguardadas as condições de 
proteção ao meio ambiente e à saúde pública. 

Art. 15. Quando não assegurada a devida segregação dos resíduos sólidos, estes serão 
considerados, na sua totalidade, como pertencentes ao grupo "A', salvo os resíduos sóli-
dos pertencentes aos grupos "B" e "C" que, por suas peculiaridades, deverão ser sempre 
separados dos resíduos com outras qualificações. 

Art. 16. Os resíduos comuns (grupo "D") gerados nos estabelecimentos explicitados 
no art. 22 provenientes de áreas endêmicas definidas pelas autoridades de saúde pública 
competentes, serão considerados, com vistas ao manejo e tratamento, como pertencentes 
ao grupo "A'. 

Art. 17. O tratamento e a disposição final dos resíduos gerados serão controlados e 
fiscalizados pelos órgãos de meio ambiente, de saúde pública e de vigilância sanitária 
competentes, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 18. Os restos alimentares "IN NATURA" não poderão ser encaminhados para a 
alimentação de animais, se provenientes dos estabelecimentos elencados no art. 2 2, ou 
das áreas endêmicas a que se refere o art. 16 desta Resolução. 

Art. 19. Os padrões de emissão atmosférica de processos de tratamento dos resíduos 
sólidos, objeto desta Resolução, serão definidos no âmbito do PRONAR - Programa Nacio-
nal de Controle e Qualidade do Ar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de publicação desta Resolução, mantendo-se aqueles já estabelecidos e em vigência. 

Art. 20. As cargas em perdimento consideradas como resíduos, para fins de tratamento 
e disposição final, presentes nos terminais públicos e privados, obedecerão ao disposto 
na Resolução do CONAMA no 2, de 22 de agosto de 1991. 

Art. 21. Aos órgãos de controle ambiental e de saúde competentes, mormente os par-
tícipes do SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente, incumbe a aplicação desta 
Resolução, cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das penalidades previstas 
na legislação pertinente, inclusive a medida de interdição de atividades. 

Art. 22. Os órgãos estaduais do meio ambiente com a participação das Secretarias 
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Estaduais de Saúde e demais instituições interessadas, inclusive organizações não gover-
namentais, coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Resolução e garantir 
o seu integral cumprimento. 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os itens I, V, VI, VII e 
VIII, da Portaria MINTER no 13, de 1 de março de 1979. 

FERNANDO COUTINHO JORGE - Presidente do Conselho 
HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA - Secretário-Executivo 

ANEXO! 
CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

(Revogadas as disposições que tratam de resíduos sólidos oriundos de serviços de saú-
de pela Resolução n° 358105) 

GRUPO A: resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente 
devido a presença de agentes biológicos. 

Enquadram-se neste grupo, dentre outros: sangue e hemoderivados; animais usados 
em experimentação, bem como os materiais que tenham entrado em contato com os 
mesmos; excreções, secreções e líquidos orgânicos; meios de cultura; tecidos, órgãos, fetos 
e peças anatõmicas; filtros de gases aspirados de área contaminada; resíduos advindos 
de área de isolamento; restos alimentares de unidade de isolamento; resíduos de labora-
tórios de análises clínicas; resíduos de unidades de atendimento ambulatorial; resíduos 
de sanitários de unidade de internação e de enfermaria e animais mortos a bordo dos 
meios de transporte, objeto desta Resolução. Neste grupo incluem-se, dentre outros, os 
objetos perfurantes ou cortantes, capazes de causar punctura ou corte, tais como lâminas 
de barbear, bisturi, agulhas, escalpes, vidros quebrados, etc, provenientes de estabeleci-
mentos prestadores de serviços de saúde. 

GRUPO B: resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente 
devido às suas características químicas. 

Enquadram-se neste grupo, dentre outros: 
a) drogas quimioterápicas e produtos por elas contaminados; 
b) resíduos farmacêuticos (medicamentos vencidos, contaminados, interditados ou 

não-utilizados); e, 
c) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR-10004 da 

ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 

GRUPO C: rejeitos radioativos: enquadram-se neste grupo os materiais radioativos 
ou contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas, 
serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo Resolução CNEN 6.05. 

GRUPO D: resíduos comuns são todos os demais que não se enquadram nos grupos 
descritos anteriormente. 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 31 de agosto de 1993. 

9 	JOES PC CDU:VA 

.nntialr 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



LEI N9' 10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89,do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe 'sobre a coleta seletiva eic lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuiçoes .que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em - sessão de 28 de de-
zembro de.1990, decretou e eu promulgo a seguinte leia 

, Art. 19:- A coleta do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva; 

.Parágrafo -único- - Entende-se por coleta 
seletiva O procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e InorganiCo. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados 'em sacos (VETADO). 

§ 19 r Os sacos (VETADO) terão cores dia 
tintas', padronizadas, para a identificação do cOnteúdo 07 
gánico ou inorgànico dos mesmos. - 

.§ 29 - AS zonas de coleta não enquadradas 
neste, artigo terão . o prazo de um ano, a partir da vigen-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. -  

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

§ 19 - Cada container terá 'una inscrição 
indicando o tipo de material que-contém. 

§ 29 - Não será. permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 	 - 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida 'a inscrição -de 
publicidade nos sacos (VETADO)," de que trata o: art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita, .mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sa6Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos . (V£TADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer às especificaçoes. 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). . 

Art. 69 - (VETADO).. 	. 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - . Revogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da'fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo cargo de Secretá-. 
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR . ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações,Regio 
nais 	• 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários . 
pubiicada . na Secretaria do Governo Municipal, em 28  de 

, janeiro de 1991. 
,LALA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
I do Governo Municipal • 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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TRSD(i) = TRSD(b) x 

Onde: 
TRSD(i) = valor individual da TRSD 
TRSD(b) = valor-base da TRSD 
K = fator de correção social. 

§ 40  - A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser submetida ao Poder 
Legislativo no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aprovação 
desta lei. 

§ 50  - Até que promulgada a lei específica de que trata o "caput" deste artigo, o 
valor individual da Taxa corresponderá aos valores-base previstos no artigo 89 
desta lei. 

SEÇÃO IV 
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 93 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS 
destinada a custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória, 
prestados em regime público nos limites territoriais do Município de São Paulo. 

Art. 94 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS a utilização potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória, 
prestados em regime público. 

§ 1 0  - São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde todos os produtos 
resultantes de atividades médico-assistenciais e de pesquisa na área de saúde, 
voltadas às populações humana e animal, compostos por materiais biológicos, 
químicos e perfuro cortantes, contaminados por agentes patogênicos, 
representando risco potencial à saúde e ao meio ambiente, conforme definidos em 
resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

§ 20  - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de saúde os animais 
mortos provenientes de estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços 
de saúde. 

Art. 95 - A utilização potencial dos serviços de que trata o artigo 93 ocorre no 
momento de sua colocação à disposição dos usuários, para fruição. 

Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia de cada mês, sendo o 
seu vencimento no quinto dia útil do mês subseqüente. 

Art. 96 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS é equivalente ao custo da prestação dos serviços referidos no artigo 93. 

Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" deste artigo será 
rateada entre os contribuintes da Taxa, na proporção da quantidade de geração 
potencial de resíduos sólidos dos serviços de saúde gerados, transportados, 
tratados e objeto de destinação final, nos termos desta Seção. 

Art. 97 - O contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde é o 
gerador de resíduos sólidos de saúde, entendido como o proprietário, possuidor ou 
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titular de estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saudéJ19,-„- •,, 
Município de São Paulo. 	 OUPN 

;lf 	 Ferreira 
1 

Parágrafo único - Estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde 
é aquele que, em função de suas atividades médico-assistenciais ou de ensino e 
pesquisa na área da saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os 
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, necessariamente, os 
hospitais, farmácias, clínicas médicas, odontológicas e veterinárias, centros de 
saúde, laboratórios, ambulatórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas 
de saúde. 

Art. 98 - Para cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de 
saúde - EGRS corresponderá um cadastro de contribuinte. 

Art. 99 - Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde - 
EGRS receberá uma classificação específica, conforme o porte do estabelecimento 
gerador e a quantidade de geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com as 
seguintes faixas: 

Pequenos Geradores de 
Resíduos sólidos de serviços Faixa de saúde 

EGRS especial 

Grandes Geradores de 
Resíduos sólidos de serviços 
de saúde 

EGRS 1 

EGRS 2 

EGRS 3 

EGRS 4 

EGRS 5 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de até 20 quilogramas de resíduos por dia 

Faixa 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 20 e até 50 quilogramas de 
resíduos por dia 
Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 50 e até 160 quilogramas de 
resíduos por dia 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 160 e até 300 quilogramas de 
resíduos por dia 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 300 e até 650 quilogramas de 
resíduos por dia 

Estabelecimentos com quantidade de geração 
potencial de mais de 650 quilogramas de resíduos 
por dia 

Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS prevista no "caput" deste artigo 
corresponderão os seguintes valores da TRSS: 
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Pequenos Geradores de Resíduos sólidos de 
serviços de saúde 

Valor por mês 

UGR especial R$ 44,30 
Grandes Geradores de Resíduos sólidos de 
serviços de saúde 

Valor por mês 

EGRS 1 
R$ 1.410,47 

EGRS 2 R$ 4.513,49 
EGRS 3 R$ 8.462,79 
EGRS 4 R$ 18.336,05 
EGRS 5 R$ 22.567,44 

Art. 100 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classificação de sua 
EGRS nas faixas previstas no artigo anterior. 

§ 1° - A guia de classificação do estabelecimento em uma das faixas de 
estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde poderá ser utilizada para 
o recolhimento da Taxa, na forma em que dispuser a regulamentação. 

§2° - O recolhimento do valor da taxa deverá ocorrer até o 5° (quinto) dia útil do 
mês subseqüente à ocorrência do fato gerador. 

§ 3° - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a Taxa no prazo 
fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lançada de ofício pela Prefeitura, na faixa 
média de EGRS declarada pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços 
de saúde do mesmo porte no Município, observado o disposto na Seção V deste 
Capítulo. 

§ 4° - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação do lançamento de 
ofício na forma da lei e do regulamento. 

Art. 101 - Fica o contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS obrigado, na forma que dispuser o regulamento: 

I - a efetuar a escrituração diária da quantidade, em quilos, de resíduos sólidos de 
serviços de saúde gerados e apresentados à coleta; 

II - a apresentar a referida escrituração à fiscalização municipal, quando requerido. 

Parágrafo único - A falta da escrituração a que se refere o "caput" deste artigo ou, 
ainda, de sua apresentação no prazo regulamentar à autoridade fiscal, sujeitará o 
contribuinte à multa de 30% (trinta por cento) do valor devido no período não 
escriturado. 

SEÇÃO V 
DO LANÇAMENTO DE OFICIO 

Art. 102 - O lançamento de que trata o parágrafo 3° dos artigos 90 e 100 desta lei 
caberá à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico e considerar-se-á 
regularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo, 
pessoalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no local por ele 
indicado, observadas as disposições contidas em regulamento. 

§ 1° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do 
Executivo, na imprensa oficial e, no mínimo, em 2 (dois) jornais de grande 
circulação do Município, das datas de entrega nas agências postais das notificações-
recibo de cada região da cidade e das suas correspondentes datas de vencimento. 
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Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como -  ' 
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de 
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e 
regulamentação específicas sobre a matéria. 

CAPÍTULO II 
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação específica. 

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
disposição final. 

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 
específicas que regulam a atividade. 

CAPÍTULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 
barracas. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos. 

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos. 

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão 
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 1° - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 2° - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a 
linha divisória ideal. 

§ 3° - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de 
localização. 

§ 4° - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas 
à matéria. 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de Sào Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 	I 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento; 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas: 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que it 
possam afetar a saúde pública. 
§ 10 - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 2° - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de, 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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legislação vigente. 
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por 
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua 
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente 
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente. 
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração, 
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos, 
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas 
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária. 
TÍTULO IV 
SAÚDE E TRABALHO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que 
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção. 
§ 1° - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os 
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços. t  
§ 2° - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem 
o meio ambiente urbano e rural. 
§ 3° - Para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão 	k 
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam 
colocar em risco a saúde dos trabalhadores. 
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação en? 
vigor: 
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção 
e preservação da saúde dos trabalhadores; 
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias, t 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos 1. 
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as 
informações e dados solicitados; 
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal 
fim requisitados pela autoridade sanitária; 
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão 
expostos; 
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos 
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente; 
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos 
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos, 
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando 
cronograma de implementação de sua correção. 
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do 
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e 
diretrizes: 
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos 
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho; 
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de 
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de 
saúde do trabalhador; 
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a 
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de 
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos; 
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LEI No 14.084, DE 27 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 75/02, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a instituição do Programa Cestão de Medicamentos, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Cestão de 
Medicamentos, visando captar doações de remédios e promover sua distribuição 
através de entidades assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas. 
Art. 2 0  O Programa ora instituído prevê a arrecadação, junto às indústrias, laboratórios 
farmacêuticos e distribuidoras, de medicamentos, em suas diversas apresentações, 
inclusive amostras. 
Art. 3 0  O Poder Executivo, através dos órgãos competentes, promoverá à coleta dos I 
medicamentos doados, confiando a sua guarda e manutenção, para a oportuna 
distribuição, à Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo único. As entidades cadastradas somente poderão retirar dos lotes de 
medicamentos doados aqueles que lhes forem necessários, mediante apresentação do 
respectivo receituário médico. 
Art. 40  O Poder Executivo desenvolverá campanhas de esclarecimentos e estímulo à 
doação de medicamentos e redução do desperdício. 
Art. 50  Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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O Presidente, 

Antonio Carlos Rodrigues  

LEI No 	 DE 	DE 
	

DE 2010 

PL n 0  61/99 
Ver. Wadih Mutran 

Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir a Semana do 
Remédio Não Vencido, a ser realizada, 
anualmente, na primeira semana dos 
meses de março, junho, setembro e 
dezembro, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 1 0  de setembro de 2010, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n 0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"primeira semana dos meses de março, junho, setembro e 
dezembro: a Semana do Remédio Não Vencido, a ser realizada 
mediante coleta pela comunidade de remédios não utilizados, que 
estejam dentro do prazo de validade, e encaminhados à órgão 
público que os disponibilize à população carente que se utiliza do 
sistema público de saúde, devendo o Poder Público envidar 
esforços para cooperar com a divulgação e realização das 
atividades." (NR) 

Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 1° de setembro de 2010. 

3CSS/krms 
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PUBLICADO DOC 29/09/2010, PÁG. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 61/99 
OF. ATL n 0  128, de 28 de setembro de 2010 
Ref.: OF-SGP23 n 0  2712/2010 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 1° de 
setembro de 2010, relativa ao Projeto de Lei n° 61/99, de autoria do Vereador Wadih 
Mutran, que altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana do 
Remédio Não Vencido, a ser realizada, anualmente, na primeira semana dos meses de 
março, junho, setembro e dezembro. 
A propositura, ao incluir a cogitada Semana no Calendário Oficial de Eventos do 
Município, institui, na verdade, uma política pública na área da saúde, consistente no 
recebimento, pelo Poder Público, de remédios não utilizados, que estejam dentro do 
prazo de validade, coletados pela comunidade, para que sejam disponibilizados à 
população carente que utiliza o sistema público de saúde, nos termos de seu artigo 1 0 : 
Em que pese o elevado intuito norteador da iniciativa, a medida não reúne condições 
de ser convertida em lei, sendo indeclinável seu veto total, na conformidade das 

g razões a seguir aduzidas. 
A possibilidade de aceitação, pela rede pública de saúde, de medicamentos doados 
pela população encontra diversos e importantes óbices de ordem técnica. A 
distribuição de medicamentos está subordinada a normas técnicas de vigilância em 
saúde, não sendo permitido reaproveitar aqueles que já foram dispensados a uri -1 
usuário, devido à ausência de controle e vigilância dos produtos no que se refere ao 
armazenamento, os quais, em condições inadequadas, podem perder as características 
físico-químicas, mesmo dentro do prazo de validade. 
Com efeito, não é possível garantir-se que os medicamentos estavam, nas residências 
dos doadores, sob condições adequadas de luminosidade, temperatura e umidade, 
sendo de se apontar que os estabelecimentos que comercializam esses produtos, tais 
como farmácias, drogarias, distribuidoras, devem observar normas específicas da 
Vigilância em Saúde e são fiscalizados quanto ao seu efetivo cumprimento. 
Ocorre que, nas residências, muitas pessoas ainda têm o hábito de guardar sell's 
medicamentos em armários de banheiros, próximos a filtros de água ou em outros 
locais também inadequados. Expostos, assim, a condições excessivas de 
umidade e luz, eles sofrem reações de decomposição de seus princípios ativos, 
ocasionando perda ou diminuição de sua atividade farmacológica (terapêutica), ou até 
mesmo danos à saúde, se forem administrados. Ressalte-se que o prazo de validade 
dos remédios somente subsiste quando são garantidas as condições adequadas de 
armazenamento. 
Essas razões de natureza técnica impedem que a Secretaria Municipal da Saúde 
promova a distribuição ou adote qualquer providência no sentido do reaproveitamento 
dos remédios já dispensados à população, sob pena de, até mesmo, infringência 
legislação sanitária federal que rege a matéria, a inviabilizar, inexoravelmente, 
medida prevista na propositura ora vetada. 
Nessas condições, vejo-me compelido a vetar integralmente o projeto aprovado, com 
fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica local, devolvendo o assunto ao reexarde 
dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PF:ochea: 	
" 

PROJETO DE LEI 01-0152/2002, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Sonia ...éara S. Ferrcr 

k°  

R 
"institui a Política de Coleta de Medicamentos Domésticos no Município 
dá outras providências. 
ARTIGO 1I) - Fica instituída, no Município de São Paulo, a Política de Coleta de 
Medicamentos Domésticos. 
ARTIGO 2° - De acordo com tal Política, será recebido, a título de doação, em 
qualquer quantidade, todo e qualquer medicamento, com exceção dos medicamentos 

, controlados. 
PARÁGRAFO 1° Os medicamentos doados deverão ser lacrados e etiquetados, sendo 
nos mesmos afixado um selo com os seguintes dizeres: "PROIBIDA A 
COMERCIALIZAÇÃO". 
PARÁGRAFO 2° - Os medicamentos doados deverão estar acompanhados de 
embalagem e bula, observado, ainda, o prazo de validade. 
ARTIGO 3° - Não serão aceitos medicamentos em que se verifique alguma das 
seguintes condições: 
I - o prazo de validade esteja vencido; 
II - a embalagem se encontre aberta ou violada; 
III - a embalagem do medicamento, sob a forma de liquido, não se encontre lacrada; 
IV - o medicamento não esteja corretamente armazenado. 
ARTIGO 4° - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação da presente 
Política em todas as Unidades Básicas de Saúde, as quais deverão receber, alojar e' 
distribuir os medicamentos doados. 
ARTIGO 5° - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei, no prazo de 

ARTIGO 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de' t  
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário. 
ARTIGO 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

p10152-2002 
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DOM 22/01/2004 p.24 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 152/02 
OF ATL no 080, de 20 de janeiro de 2004 

Senhor Presidente 
Por meio do Ofício no 18/Leg.3/0884/2003, Vossa Excelência encaminhou à sanção copia 
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei no 152/02, de 
autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que institui a Política de Coleta de 
Medicamentos Domésticos no Município de São Paulo. 
Não obstante os meritórios propósitos de que se imbuiu seu ilustre autor, impõe-se o ■lieto total 
ao texto aprovado, com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na 
conformidade das razões a seguir aduzidas. 
Ao instituir a Política de Coleta de Medicamentos Domésticos, a mensagem, em resum -o, 
determina que a Secretaria Municipal de Saúde, por suas Unidades Básicas de Saúde, 'deverá 
receber, alojar e distribuir todo e qualquer medicamento entregue em doação, à exceção 
daqueles controlados. Dispõe, também, sobre a forma de apresentação e condições de 
recebimento desses medicamentos. 
Patente que a medida, ao criar programa a ser implementado por uma secretaria municipal, 
incorre em vício de iniciativa, porquanto conflita com o artigo 37, § 2 0 , inciso IV, e com o artigo 
69, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que estabelecem ser de iniciativa do 
Prefeito as leis que disponham sobre organização administrativa, serviço público, criação e 
alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive quanto às suas estruturas e 
atribuições. 
Com efeito, a proposta aprovada institui serviço público consistente na coleta e distribuição de 
medicamentos, impondo, assim, às unidades da Secretaria Municipal de Saúde novas átribuições 
e significativos encargos, que demandarão recursos humanos e materiais para a adoço das 
mais diversas providências necessárias à sua implantação. 
Conseqüentemente, pressupõe a existência de verbas, importando aumento de despesas sem a 
indicação dos correspondentes recursos, em desacordo com o artigo 25 da Constituição do 
Estado de São Paulo e com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, em seils artigos 
15 a 17. 
A propósito, vale lembrar que o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em casos 
análogos, tem proclamado reiteradamente a inconstitucionalidade de textos legais como o ora 
vetado: 
"Desta forma, determinando por meio de lei a adoção de medidas específicas de execução, 
houve ingerência de um Poder em relação ao outro, com nítida invasão de competência e 
infringência ao artigo 5 0, "caput", da Constituição do Estado. 
	 A par disso, é evidente que a execução 
da indigitada lei iria provocar despesas. Sem constar a indicação dos recursos disponíveis 
próprios para atender aos novos encargos, era de rigor o veto, nos termos do artigo 25 da 
Constituição do Estado" (ADIN no 44.255.0/5-00 - Rel. Franciulli Neto, v.u., j. em 19.05.99; no 
mesmo sentido: ADIN no 59.744.0/01, Rel. Des. Mohamed Amaro; ADIN no 11.676-0; Rel. Des. 
Milton Coccaro; ADIN no 11.803-0, Rel, Des. Yussef Cahali; ADIN no 65.779-0/0, Rel. Des. 
Flávio Pinheiro). 
Não bastassem esses argumentos de ordem constitucional e legal, a mensagem aprovada ainda 
contraria o interesse público, como se demonstrará. 
A possibilidade de aceitação, pela rede pública de saúde, de medicamentos doados pela 
população encontra, na realidade, diversos e importantes óbices de ordem técnica. 	í 

Vep10152-2002.doc.doc 
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Em primeiro lugar, não é possível garantir-se que os medicamentos estavam, nas residências 
dos doadores, sob condições adequadas de luminosidade, temperatura e umidade, sendo de se 
apontar que os estabelecimentos que armazenam esses produtos, tais como farmácias, 
drogarias, distribuidoras, devem observar normas específicas da Vigilância Sanitária eisão 
fiscalizados quanto ao seu efetivo cumprimento. 
Nas residências, muitas pessoas ainda têm o hábito de guardar seus medicamentos em armários 
de banheiros, próximos a filtros de água; também há quem os guarde em porta-luvasjde 
automóveis. Expostos,assim, a condições excessivas de calor, umidade e luz, eles sofr,em 
reações de decomposição de seus princípios ativos, ocasionando perda ou diminuição de sua 
atividade farmacológica (terapêutica), ou até mesmo danos à saúde, se forem administrados. 
Ressalte-se que o prazo de validade dos remédios somente subsiste quando são garantidas as 
condições adequadas de armazenamento. 
D 'outra parte, a aposição de lacre, etiqueta e selo nos medicamentos doados, como previsto no 
projeto, constitui ação de rotulagem, para a qual ,a Secretaria Municipal da Saúde notem 
autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, sendo de se considerar, 
ademais, que as farmácias das unidades de saúde, encarregadas do desenvolvimento do 
programa, não têm condições para execução dessa tarefa. Além disso, a alteração da 
embalagem final do medicamento (apondo lacre, etiqueta, ou o que for) é atribuição privativa do 
detentor de seu registro ou do seu fabricante, devendo atender à legislação específicaí(ANVISA, 
RDC n0  333/03). 
Portanto, a Secretaria Municipal de Saúde não tem competência para essa tarefa e se ia fizesse 
estaria infringindo a Lei Federal n 0  6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a 
vigilância sanitária concernente a medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos, 
cosméticos, saneantes e outros produtos, sujeitando-se às penalidades previstas pela ,Lei Federal 
no 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação sanitária federal e 
estabelece as sanções respectivas. 
No que tange ao atendimento às necessidades da rede pública de saúde, foi elaborada a Relação 
Municipal de Medicamentos Essenciais (Remume - São Paulo), que abarca os medicamentos 
considerados mais seguros e eficazes para o tratamento das doenças comuns da população, 
selecionados, por comissão qualificada constituída por profissionais de saúde, com base em 
evidências médicas e farmacológicas isentas e mundialmente reconhecidas. 
Assim, a determinação de recebimento de todo e qualquer remédio, em qualquer quantidade, 
estabelecida no artigo 20  da propositura, traria sérios inconvenientes e dificuldades às unidades 
de saúde e aos profissionais que nelas trabalham, atinentes, por exemplo, ao controle,clos tipos 
de medicamentos passíveis de serem receitados e dispensados aos pacientes, e à existência de 
quantidades insuficientes ou excessivas de determinado produto, de produtos não regularmente 
utilizados no atendimento ou considerados pouco eficazes. 

Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar integralmente o projeto 
aprovado, dada a sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse publico, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 
MARTA SUPLICY, Prefeita 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ARSELINO TATTO 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Vep10152-2002.doc.doc 

• 
Finalmente, é importante assinalar que, entre as diretrizes da Organização Mundial de'Saúde 
para doações de medicamentos (WHO, Guidelines for drug donations. Genebra, 1999) 1, estão a 
de apenas aceitar aqueles constantes da Relação de Medicamentos Essenciais, provenientes de 
fontes confiáveis, e a de não repassar para outro usuário medicamento já dispensado 'para 
alguém (no caso em comento, o munícipe doador). Dessa forma, o remédio dispensado e levado 
para a residência de uma pessoa não deve ser aceito para doação a outro paciente, mesmo que 
a embalagem esteja inviolada. 
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PROJETO DE LEI 01-0510/2005 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Dispõe sobre a criação de Postos de Coleta de Medicamento de Uso Doméstico com 
Prazo de Validade Vencido, e dá outras providências. A Câmara Municipal de São Paulo 
DECRETA: 
Art 1 0  O Município deverá criar postos de coleta de medicamentos de uso doméstico 
com prazo de validade vencido, instalando-os em farmácias, pronto-socorros, hospitais 
e estabelecimentos congêneres. 
Art 20  Caberá ao órgão competente do Executivo a implantação dos postos de coleta 
de que trata o artigo antecedente. 
Parágrafo único. Os resíduos domiciliares coletados nos termos da presente lei, 
deverão ter a mesma destinação final dos resíduos sólidos de serviços de saúde. 
Art 3 0  O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 11 de agosto de 2005 Às Comissões competentes." 

p10510-2005.doc 
p10510-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0563/2007 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
Institui a semana de arrecadação de medicamentos na Cidade de São Paulo e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito municipal a "Semana de Arrecadação de 

Medicamentos", que visa arrecadar, selecionar e fornecer medicamentos a serem 
doados a instituVes filantrópicas e comunidades de baixa renda. 

Parágrafo Unico - O evento a que se refere esta lei ocorrerá anualmente, no 
período em que estiver inserido o Dia Mundial da Saúde, 07 de abril. 

Art. 20  - A realização do evento ficará a cargo do Poder Executivo que envidará 
esforços conclamando as diversas entidades representativas da sociedade (Clubes de 
Serviço, Conselho Regional de Medicina, Igrejas, Sociedades Amigos de Bairro, Escolas' 
Indústrias, Comércio, Associações, Sindicatos, a população em geral e Secretarias 
Municipais), objetivando a fiel consecução desta lei. 

Art. 3 0  - A semana de arrecadação de medicamentos deverá ser precedida de 
intensa propaganda onde clubes de serviço poderão promover campanhas e funcionar 
como postos de arrecadação. 

Art. 40  - Os medicamentos arrecadados serão, ao final da campanha, 
encaminhados a Secretaria Municipal de Saúde, que fará a separação dos 
medicamentos em condições de uso, dos medicamentos em condições de uso, dos 
medicamentos vencidos e/ou mal conservados, os quais deverão ser devidamente 
inutilizados. 

Art. 50  - Compete ao órgão competente da Prefeitura Municipal a avaliação dos 
medicamentos arrecadados, com relação às condições de consumo, formas de 
reaproveitamento e a sua distribuição. 

Art. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo, locais, 
horários e outros procedimentos para a arrecadação. 

Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala de Sessões, Às Comissões competentes 
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Reg 1 Gr-  qs)6 

PUBLICADO DOC 16/05/2008, PÁG. 14 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 563/07 
OF. ATL no 108, de 15 de maio de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 1728/2008 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em referência, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da 
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 9 de abril de 2008, relativa ao Projeto 
de Lei no 563/07, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que institui a Semana de 
Arrecadação de Medicamentos na cidade de São Paulo. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, a propositura não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público, nos termos das razões a seguir aduzidas. 
A medida determina a realização de evento anual, a cargo do Poder Executivo, visando 
arrecadar e selecionar medicamentos a serem doados a instituições filantrópicas e 
comunidades de baixa renda, impondo aos órgãos da Prefeitura a divulgação da campanha, 
a definição dos postos de arrecadação, e, especialmente, à Secretaria Municipal de Saúde 'a 
atribuição de receber os medicamentos, avaliar suas condições de consumo, formas de 
aproveitamento e distribuição. Estabelece, ainda, que os medicamentos vencidos e/ou mal 
conservados deverão ser devidamente inutilizados. 
Patente, diante do conteúdo normativo proposto, que o texto aprovado incorre em vício de 
iniciativa, porquanto conflita com o artigo 37, § 2 0 , inciso IV, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, que estabelece ser iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre 
organização administrativa e matéria orçamentária, uma vez que impõe aos órgãos do Poder 
Público Municipal novas atribuições e significativos encargos, que demandarão recursos 
humanos e materiais para a adoção das mais diversas providências necessárias à sua 
implantação. 
Conseqüentemente, pressupõe a existência de verbas, importando aumento de despesas 
sem a indicação dos correspondentes recursos, o que, a par de envolver questão de 
natureza orçamentária, acha-se em desacordo com a Lei Complementar Federal no 101, de 
4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Não bastassem esses argumentos de ordem constitucional e legal, a mensagem aprovada} 
ainda contraria o interesse público, como se demonstrará. 
A possibilidade de doação dos medicamentos arrecadados às instituições filantrópicas e 
comunidades de baixa renda encontra, na realidade, diversos e importantes óbices de ordem 
técnica. 
Em primeiro lugar, não é possível garantir-se que os medicamentos estavam, nas 
residências dos doadores, sob condições adequadas de luminosidade, temperatura e 	I 
umidade, sendo de se apontar que os estabelecimentos que armazenam esses produtos, tais 
como farmácias, drogarias, distribuidoras, devem observar normas específicas da Vigilância 
Sanitária e são fiscalizados quanto ao seu efetivo cumprimento. 
Nas residências, muitas pessoas ainda têm o hábito de guardar seus medicamentos em t 
armários de banheiros, próximos a filtros de água; também há quem os guarde em porta-, 
luvas de automóveis. Expostos, assim, a condições excessivas de calor, umidade e luz, eles 
sofrem reações de decomposição de seus princípios ativos, ocasionando perda ou diminuição 
de sua atividade farmacológica (terapêutica), ou até mesmo danos à saúde, se forem 1 
administrados. Ressalte-se que o prazo de validade dos remédios somente subsiste quando 
são garantidas as condições adequadas de armazenamento. 

vep10563-2007.doc 
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(Promovo n" t  
Sortia Maria• S. 
Reg. 1051 

Ademais, no que tange ao atendimento às necessidades da rede pública desaútteffõl —r-
elaborada a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (Remume - São Paulo), que 
abarca os medicamentos considerados mais seguros e eficazes para o tratamento das 
doenças comuns da população, selecionados, por comissão qualificada constituída por 
profissionais de saúde, com base em evidências médicas e farmacológicas isentas e 
mundialmente reconhecidas. 
Finalmente, é importante assinalar que, dentre as diretrizes da Organização Mundial de 
Saúde para doações de medicamentos (WHO, Guidelines for drug donations. Genebra, 
1999), estão a de apenas aceitar aqueles constantes da Relação de Medicamentos 
Essenciais, provenientes de fontes confiáveis, e a de não repassar para outro usuário 
medicamento já dispensado para alguém (no caso em comento, o munícipe doador). Dessa 
forma, o remédio dispensado e levado para a residência de uma pessoa não deve ser aceito 
para doação a outro paciente, mesmo que a embalagem esteja inviolada. 
Portanto, essas diretrizes, bem como as resultantes da Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica e da Política Nacional de Medicamentos impedem que a Secretaria Municipal 
de Saúde proceda a triagem e avaliação dos medicamentos, especialmente para destiná-los 
a reutilização. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar integralmente o projeto 
aprovado, dada a sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

vepI0563-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0200/2009 do Vereador Natalini (PSDB) 	 It 
"Dispõe sobre Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos de Saúde e 

Hospitalares, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10 . Os responsáveis legais por estabelecimentos que geram resíduos de 

serviço de saúde deverão apresentar ao Poder Público municipal um Plano de: 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde e Hospitalares, elaborado de acordo com os 
critérios estabelecidos pelos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente federais, 
estaduais e municipais. 

Art. 20 . Consideram-se resíduos sólidos hospitalares aqueles declaradamente 
contaminados, considerados contagiosos ou suspeitos de contaminação, proveniente 
de estabelecimentos hospitalares, maternidades, casas de saúde, pronto-socorros; 
ambulatórios, sanatórios, clínicas, necrotérios, centro de saúde, banco de sangue; 
consultórios, laboratórios, farmácias, drogarias e congêneres, atendendo à seguinte' 
classificação: 

I - lixo septo, proveniente diretamente do trato de doenças, representado por: 1 
a) materiais biológicos, como fragmentos de tecidos orgânicos, restos de órgãos 

humanos ou animais, restos de laboratórios de análises clínicas e de anatomia 
patológica, assim considerados: sangue, pus, fezes, urina, secreções, placas ou meios 
de cultura, animais de experimentação e similares; 

b) todos os resíduos sólidos ou materiais resultantes de tratamento ou processo i  
diagnóstico que tenham entrado em contato direto com pacientes como gazes; 
ataduras, curativos, compressas, algodão, gesso, seringas descartáveis e similares; 

c) todos os resíduos sólidos e matérias provenientes de unidades médico-
hospitalares, áreas de isolamento infectadas ou com pacientes portadores de moléstias 
infecto-contagiosas, salas de cirurgias, ortopedia, enfermaria e similares, inclusive 
restos alimentares, lavagem e o produto de varredura (ciscos) resultantes dessas' 
áreas; 

d) todos os objetos pontiagudos ou cortantes como agulhas, vidros, ampolas; 
frascos e similares. 

II - lixo especial, assim considerados os resíduos perigosos provenientes do 
tratamento de certas enfermidades, representados por materiais contaminados com' 
quimioterapias, anti-neoplásicos e materiais radioativos. 

Art. 30 . Para os efeitos desta Lei, definem-se por: 
I - Resíduos de Serviços de Saúde: 
a) aqueles provenientes de qualquer unidade que execute atividades de natureza 

médico-assistencial humana ou animal; 
b) aqueles provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou 

experimentação na área de farmacologia e saúde; 
c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; 
d) aqueles provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e 
e) aqueles provenientes de barreiras sanitárias. 
II Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares: 

documento integrante do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios 
de não geração de resíduos e na minimização de geração de resíduos, que aponta e 
descreve as ações relativas ao seu manejo, no âmbito dos estabelecimentos 
mencionados no art 20  desta Lei, contemplando os aspectos referentes à geração,' 
segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e 
disposição final, bem como a proteção à saúde pública; 

III - Sistema de Tratamento de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de 
unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, físico-', 
químicas, químicas ou biológicas dos resíduos e conduzam à minimização do risco à 
saúde pública e à qualidade do meio ambiente; 
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IV - Sistema de Destinação Final de Resíduos de Serviço de Saúde: conjunto de 
instalações, processos e procedimentos que visam a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos em consonância com as exigências dos órgãos ambientais' 
competentes. 1 

Art. 4°. Os resíduos de serviço de saúde são classificados de acordo com o Anexo 
I desta Lei. 

Art. 5°. Caberá ao responsável legal pelo estabelecimento já que gera resíduos 
de serviço de saúde a responsabilidade pelo gerenciamento dos respectivos resíduos 
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e 
de saúde pública, sem prejuízo da responsabilidade civil solidária, penal e 
administrativa de outros sujeitos envolvidos, em especial os transportadores e 
depositários finais. 

Art. 6°. O responsável legal do estabelecimento que gera resíduos de serviço de 
saúde, em operação ou a serem implantados, deve apresentar o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Hospitalares, para análise e 
aprovação, pelos órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de suas respectivas 
esferas de competência, de acordo com a legislação vigente. 

§ 1° Na elaboração do Plano, devem ser considerados princípios que conduzam à 
minimização e às soluções integradas ou consorciadas, que visem o tratamento e a 
disposição final destes resíduos de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos órgãos 
de meio ambiente e de saúde competentes. 

§ 2° Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado 
gerenciamento dos resíduos a que se refere esta Lei, devem ser definidos e 
estabelecidos, pelos órgãos municipais, vigilância sanitária, em suas respectivas 
esferas de competência. 

Art. 7°. O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde e 
Hospitalares e o correto gerenciamento dos resíduos, gerados em decorrência das 
atividades dos estabelecimentos listados no art. 2° desta Lei, deverá ser elaborado e 
supervisionado por responsável técnico, devidamente registrado em conselho 
profissional. 

Art. 8°. Os resíduos de que trata esta Lei serão acondicionados, atendendo às 
exigências da legislação de meio ambiente e saúde e às normas aplicáveis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, e, na sua ausência, pelos padrões 
internacionalmente aceitos. 

Art. 9°. Para garantir a proteção do meio ambiente e da saúde pública, a coleta 
externa e o transporte dos resíduos a que se refere esta resolução deverão ser feito 
em veículos apropriados, em conformidade com as normas da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

Art. 10. As instalações para transferência de resíduos, a que se refere esta Lei, 
quando forem necessárias, deverão ser licenciadas pelos órgãos de meio ambiente, em 
conformidade com a legislação pertinente, de forma a garantir a proteção do mei6 
ambiente e da saúde pública. 

Art. 11. A implantação de sistemas de tratamento e destinação final de resíduos, 
a que se refere esta Lei, fica condicionada ao licenciamento, pelo órgão ambiental 
competente, em conformidade com a legislação vigente. 

Parágrafo único. Os efluentes líquidos, provenientes dos estabelecimentos 
prestadores de serviços de saúde, deverão atender às diretrizes estabelecidas peloS' 
órgãos ambientais competentes. 

Art. 12. O tratamento dos resíduos, a que se refere esta Lei, deve ser realizado 
em sistemas, instalações e equipamentos devidamente licenciados pelos órgão 
ambientais, e submetidos a monitoramento periódico de acordo com parâmetros 4 
periodicidade definida no licenciamento ambiental, apoiando quando for o caso e 
formação de consórcios de geradores de resíduos. 
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Art. 13. Os resíduos do Grupo A, definidos no Anexo I desta Lei, deverão ter. 
disposição final de forma a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública. 

§ 1 0  Para fins de disposição final em locais devidamente licenciados pelo órgão 
ambiental competente, os resíduos referidos no caput devem ser submetidos a 
processos de tratamento específicos de maneira a torná-los resíduos comuns, do 
Grupo D, do Anexo I desta Lei; 

§ 2 0  O órgão ambiental competente poderá, de forma motivada, definir formas 
alternativas de destinação final em aterros devidamente licenciados, inclusive com a s  
exigência de EPIA, quando: 

I - não for possível tecnicamente submeter os resíduos aos tratamentos 
mencionados no § 1 0, deste artigo; 

II - os tratamentos mencionados no § 1 0  deste artigo não garantirem 
características de resíduos comuns (Grupo D, do Anexo I desta Lei). 

§ 30  Os responsáveis nos termos desta Lei têm um ano para adequar-se as 
exigências no § 20, sem prejuízo do disposto nas Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 
1981 e 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e seus decretos regulamentadores. 

Art. 14. De acordo com suas características de periculosidade, segundo 
exigências do órgão ambiental e de saúde competentes, os resíduos pertencentes ao 
Grupo B, do Anexo I desta Lei, deverão ser submetidos a tratamento e destinação final 
específicos. 

§ 10  Os quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos e hormônios e demais 
medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente utilizados ou impróprios 
para consumo devem ser devolvidos ao fabricante ou importador, por meio do 
distribuidor. 

§ 20  No prazo de doze meses contados a partir da data de publicação desta Lei, ,  
os fabricantes ou importadores deverão introduzir os mecanismos necessários para 
operacionalizar o sistema de devolução instituído no § 2 0 . 

§ 30  Deverá ser observada a regulamentação e as diretrizes para o 
gerenciamento de resíduos de quimioterápicos, imunoterápicos, antimicrobianos,' 
hormônios e demais medicamentos vencidos, alterados, interditados, parcialmente 
utilizados ou impróprios para consumo expedidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA. 

§ 40  Para garantir as condições adequadas de retorno ao fabricante ou 
importador, o manuseio e o transporte dos resíduos discriminados no § 1 0  deste 
artigo, deverá ser de co-responsabilidade dos importadores, distribuidores, comércio 
varejista, farmácias de manipulação e serviços de saúde. 

Art. 15. Os resíduos classificados e enquadrados como rejeitos radioativos 
pertencentes ao Grupo C, do Anexo I desta Lei, obedecerão às exigências definidas 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN. 

Art. 16. Para resguardar as condições de proteção ao meio ambiente e à saúde 
pública, os resíduos pertencentes ao Grupo D, do Anexo I desta Lei, receberão 
tratamento e destinação final semelhante aos determinados para os resíduos 
domiciliares, devendo ser coletados pelo órgão municipal de limpeza urbana. 

Art. 17. O tipo de destinação final a ser adotado, para a mistura, excepcional e 
motivada, de resíduos pertencentes a diferentes grupos e que não possam seri 
segregados, deverá estar previsto no Plano de Reciclagem dos Resíduos de Saúde e 
Hospitalares. 

Art. 18. Aos órgãos de controle ambiental e de saúde competentes, 
especialmente os participantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA; 
incumbe a aplicação desta Lei , cabendo-lhes a fiscalização, bem como a imposição das 
penalidades, previstas na legislação pertinente, inclusive a medida de interdição de 
atividades. 
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Art. 19. Os órgãos de meio ambiente, com a participação dos órgãos de saúde e 
demais instituições interessadas, inclusive organizações não governamentais,t 
coordenarão programas, objetivando a aplicação desta Lei e a garantia de seu integral 
cumprimento. 

Art. 20. O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores as 
penalidades das Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.605, de 12 de fevereiro' 
de 1998, e demais legislações específicas aplicáveis. 

Art. 21. - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo' 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 22. - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e deverá ser revisada 
e atualizada no prazo de dois anos, contados de sua publicação. 

Art. 24. Revogam-se, no que couber, as disposições em contrário. 
ANEXO I 
Resíduos Grupo A 
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido à 

presença de agentes biológicos: 
- inóculo, mistura de microorganismos e meios de cultura inoculados 

provenientes de laboratório clínico ou de pesquisa, bem como, outros resíduos 
provenientes de laboratórios de análises clínicas; 

- vacina vencida ou inutilizada; 
- filtros de ar e gases aspirados da área contaminada, membrana filtrante de 

equipamento médico hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; 
- sangue e hemoderivados e resíduos que tenham entrado em contato com 

f 

estes; 
- tecidos, membranas, órgãos, placentas, fetos, peças anatômicas; 
- animais inclusive os de experimentação e os utilizados para estudos, carcaças, 

e vísceras, suspeitos de serem portadores de doenças transmissíveis e os morto à 
bordo de meios de transporte, bem como, os resíduos que tenham entrado em contato 
com estes; 

- objetos perfura ntes ou cortantes, 
prestadores de serviços de saúde; 

- excreções, secreções, líquidos orgânicos procedentes de pacientes, bem como 
os resíduos contaminados por estes; 

- resíduos de sanitários de pacientes; 
- resíduos advindos de área de isolamento; 
- materiais descartáveis que tenham entrado em contato com paciente; 
- lodo de estação de tratamento de esgoto (ETE) de estabelecimento de saúde; ei 
- resíduos provenientes de áreas endêmicas ou epidêmicas definidas pela 

autoridade de saúde competente. 
Resíduos Grupo B 
Resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido as 

suas características física, químicas e físico-químicas: 
- drogas quimioterápicas e outros produtos que possam causar mutagenicidade e 

genotoxicidade e os materiais por elas contaminados; 
- medicamentos vencidos, parcialmente interditados, não utilizados, alterados e 

medicamentos impróprios para o consumo, antimicrobianos e hormônios sintéticos; 
- demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 

da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 
Resíduos Grupo C 

provenientes de estabelecimentos 
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Resíduos radioativos:enquadram-se neste grupo os resíduos radioativos ou 
contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises clínicas, 
serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a Resolução CNEN 6.05 

-Resíduos Grupo D 
Resíduos comuns: são todos os demais que não se enquadram 

descritos anteriormente. 
ANEXO II 
Limites de Eliminação de Rejeitos Radioativos-CNEN 
Sala das Sessões, 11 de março de 2009 Às Comissões competentes." 

nos grupos 
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PUBLICADO DOC 17/06/2010, PÁG 118 
1 FoE-za n 

4't 	t5( t.Y7  
cfliJ
Pr-feroc.  

iVII:lfja S. Ferrea. a 

PROJETO DE LEI 01-0272/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre a implantação de pontos de entrega voluntária de medicamentos' 
vencidos e institui a política de informação sobre os riscos ambientais causados, 
pelo descarte incorreto desses produtos, no âmbito da Cidade de São Paulo e dál 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Dispõe sobre a implantação de pontos de entrega voluntária de 
medicamentos vencidos e institui a política de informação sobre os riscos 
ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos, consideradosj 
resíduos domiciliares tóxicos, no âmbito da Cidade de São Paulo. 
Artigo 2 0  - A divulgação dos locais para recebimento dos medicamentos vencidos e 
as informações sobre os riscos causados pelo descarte incorreto desses produtos 1, 
serão efetivadas através de campanhas publicitárias para esclarecimento e 
conscientização sobre o risco causado ao meio ambiente pelo descarte incorreto de 
medicamentos vencidos; 
Artigo 3 0  - O Poder Executivo, por meio do órgão competente, ficará responsável 
pelo recolhimento e destinação final dos medicamentos vencidos coletados em cada 
ponto implantado para esse fim. 
Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, apontando os órgãos e 
unidades que serão responsáveis pela sua fiel execução e, inclusive, indicando os, 
locais e prazos de implantação de cada ponto para o recebimento dos 
medicamentos vencidos. 
Artigo 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de'l. 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. F 

Artigo 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00002/2011 dos Vereadores Aurélio Miguel (Pnt 
Jamil Murad (PC do B), José Américo (PT), José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT), Milton Ferreira (PPS), Natalini (PSDB), Noemi Nonato (PSB), Paulo? 
Frange (PTB) e Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre o recolhimento e descarte de medicamentos vencidos e dá outrasí 
providências. 

! A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  No âmbito do Município de São Paulo, os medicamentos vencidos ou 
impróprios para o consumo deverão ser recolhidos pelos seus respectivos' 
fabricantes, importadores, distribuidores e fornecedores que se responsabilizarão! .  
por lhes dar destinação ambiental adequada, nos termos da legislação vigente. i 
Art. 20  As drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação, ficam obrigadas a 
instalar pontos para o recebimento dos medicamentos já comercializados, que seí 
encontrem vencidos ou impróprios para o consumo, devendo encaminhá-los aost , 
respectivos fabricantes, importadores, distribuidores e fornecedores, encarregados! 
de lhes dar destinação ambiental adequada. 1 
Parágrafo único. Fica vedado o descarte de medicamentos de qualquer espécie nol 
lixo domiciliar, devendo o consumidor efetuar a sua devolução nos pontos de coleta! 
instalados pelas drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação. 
Art. 3 0  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará a aplicação de' 
advertência por escrito, com fixação de prazo de 30 (trinta) dias para 
regularização, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil, 
reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). i t 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação! .  

1 do Indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a; 
perda do poder aquisitivo da moeda. i 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dasÈ 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. È ; 

í contados da data de sua publicação. È 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesi 
em contrário 1 

i Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00011/2011 do Vereador Jamil Murad (PC do B) 
"Dispõe sobre a coleta e o descarte de medicamentos vencidos no Município de São I 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A: 
Art. 1 0  As drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação, os estabelecimentos I 
importadores, distribuidores e fabricantes de medicamentos comercializados no 
Município de São Paulo, ao elaborarem o seu Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos, deverão observar o disposto no artigo 21 da Lei Federal no 12.305, de 02 
de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o disposto 
nesta Lei e os seguintes princípios: 
I - princípio do poluidor pagador; 
II - princípio da responsabilidade compartilhada na gestão dos resíduos 
provenientes de medicamentos; 
III - princípio da logística reversa no recebimento de medicamentos. 
Art. 20  Para efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - princípio do poluidor pagador: a atribuição ao gerador do resíduo sólido da 
responsabilidade de lhe conferir destinação ambientalmente adequada; 
II - princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: 
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de medicamentos para minimizar o 
volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e ao meio ambiente; 
III - logística reversa no recebimento de medicamentos: obrigatoriedade do I 
recebimento dos medicamentos impróprios ao consumo ou vencidos que estejam 
em posse dos consumidores com a finalidade de dar-lhes desti nação 
ambientalmente adequada. 
Art. 30  As drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação, os distribuidores, 
importadores e fabricantes de medicamentos comercializados no Município de São 
Paulo são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante retorno pelo consumidor de medicamentos vencidos ou impróprios para o 
consumo. 
§ 10  Fica vedado o descarte de medicamentos de qualquer espécie no lixo i 
domiciliar, devendo o consumidor efetuar a sua devolução nos pontos de coleta 
instalados pelas drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação. 
§ 20  As drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação, ficam obrigadas a 
instalar pontos para o recebimento dos medicamentos vencidos ou impróprios para 
o consumo, devendo encaminhá-los aos distribuidores responsáveis por sua 
comercialização no município que, por sua vez, os encaminhará aos respectivos 
fabricantes e importadores. 
§ 30  Os fabricantes e importadores de medicamentos comercializados no Municípiol 
de São Paulo deverão conferir-lhes destinação final ambientalmente adequada, nos' 
termos da legislação vigente. 
Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará a aplicação de 
advertência por escrito, com fixação de prazo de 30 (trinta) dias para 
regularização, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil' 
reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variação É  
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91 

$ Procerenz)51°  
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lrn 

PROJETO DE LEI 01-00040/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a devolução de medicamentos vencidos ou deteriorados aos 
estabelecimentos que os comercializam e sua correta destinação final no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - As farmácias, drogarias e distribuidoras de medicamentos em operação 
no Município de São Paulo, disponibilização espaços adequados em seus 
estabelecimentos para receberem em devolução, os medicamentos com data de 
validade vencidos ou deteriorados e inservíveis ao uso pela população, evitando 
intoxicações com seu uso inadequado ou seu descarte indevido no meio ambiente. 
Artigo 2 0  - Após sua devolução aos estabelecimentos referidos nesta lei, os 
medicamentos serão acondicionados em embalagens separadas de outros tipos de 
lixo e recolhidos pelas Concessionárias que operam a Coleta de Resíduos Sólidos na 
Capital e encaminhados para sua destinação final adequada, observadas as 
disposições legais da Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal da Saúde. 
Artigo 3 0  - Os espaços reservados para a recepção dos medicamentos devolvidos t  
devem ser localizados em pontos de fácil acesso aos clientes e consumidores dos 
estabelecimentos e identificados através de cartazes com os dizeres: 
"Devolva aqui os medicamentos vencidos ou deteriorados, evite intoxicação ou 
contaminação do meio ambiente." 
Artigo 40  - A Secretaria Municipal da Saúde fará campanhas periódicas em TVs, $ 
jornais, revistas, rádios, Diário Oficial da Cidade e nos sites da administração 
municipal, alertando a população para os riscos de manter medicamentos vencidos , 
ou deteriorados em suas residências, informando onde os mesmos poderão ser 
devolvidos com segurança. 
Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de , 
60 dias, contados da sua publicação. 
Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Artigo 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições com contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/04/2011, PÁG 68 

PROJETO DE LEI 01-00176/2011 do Vereador David Soares (PS) 1-(?--_. 
"Dispõe sobre a criação do Banco do Lixo, descarte .de _lixo, - resíduos e 
medicamentos, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art.1 0  Fica instituído o Banco do Lixo na cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Banco do Lixo é destinado a receber lixos como, resíduos, pneus, 
materiais de amianto, lixo domiciliar, além de resíduos hospitalares e dos 
estabelecimentos comerciais e industriais do município de São Paulo em local 
próprio. 
Parágrafo único. O manuseio do lixo deverá atender as normas 
trabalho e insalubridade. 
Art. 30  O Banco do Lixo deverá ter suas agências de atendimento 
lixos, resíduos e descartes por toda a cidade de São Paulo, ao 
bancos do lixo por região. 
Art. 40  O Banco do Lixo atuará com conjunto com: 
I - as cooperativas de recolhimento de material reciclado; 
II - As cooperativas de catadores de lixo; 
III - os Ecopontos. 
Art. 50  O Poder Executivo firmará parcerias com empresas 
reciclagem de lixo reaproveitável. 
Art. 60  A Nota Fiscal Eletrônica concederá créditos aos que 
resíduos e medicamentos descartados ao Banco do Lixo na 
parágrafo único deste artigo. 
Parágrafo único. O Valor do crédito a ser gerado para a Nota Fiscal Eletrônica se 
dará na conformidade disposta neste artigo, seja para papel, plástico, alumínio ou 
qualquer outro tipo de material reciclável, tendo por base de cálculo do crédito 
R$0,01 (um centavo) por cada 10 gramas de material coletado. 
I - 10 gramas = R$0,01 
II - 100 gramas = R$0,10 
III - 1 kilo = R$ 1,00 
IV - 10 kilos = R$10,00 
V - 100 kilos = R$100,00 
VI - 1000 kilos = R$1.000,00 
Art. 70  A forma da concessão dos créditos e sua 
pelo Poder Executivo. 
Art. 80  O descarte de medicamentos, seja vencido, estragado ou não utilizado 
deverá ser feito no Banco do Lixo e também concederá os benefícios do art. 6 0  da 
presente lei. 
Art. 9 0  O Poder Executivo deverá criar o Programa Municipal de Descarte de 
Medicamento Vencidos, Estragados ou não utilizados com a finalidade de 1 
conscientizar a população a descartar esse medicamento em local apropriado. 
Art. 10 O Poder Executivo poderá firmar parcerias com os laboratórios fabricantes 
de medicamentos, distribuidores e com apoio da rede farmacêutica na execução do I. 
programa sendo a rede farmacêutica responsável por receber os medicamentos 
descartados para encaminhamento ao Banco do Lixo. 
Art. 11 A empresa farmacêutica que aderir ao recolhimento de medicamentos 
vencidos, estragados ou não utilizados receberá benefícios fiscais do Imposto Sobre 
Serviços a ser regulamenta a forma e o percentual de desconto pelo Poder 
Executivo. 
Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 13 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

de segurança d 

e recebimento de 
mínimo de cinco 

privadas para a 

destinarem lixo, 
conformidade do 

disponibilidade será regulamentada 

e 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Presi 
Obs. O prazo para m 
nos termos do § 3° d 

bifes r&.--42' é—de 8 dias 
e arti4 o 63 do R.I. 

.2 

Por. RQ 

SALDOMkz ÀS.L1 h  

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

Ern(O., 	às "3 :37 	4,\/ je)(Ali - 
F 

Sandra Pa T. S. Horle 
Técnico Administrstivo 

f4P. 11.432 

AO Nobre Voroad 

Para Relatar. 
Szia da Comissão do C 

.artic .  ^ tiva. 
Em 

sodora 

guição, Justiça e 

•1  
r, 

41.11 

/À 1\k:tr.) Ve 

••■•••••••••••••••■•Fwe, ••■•••e 

Anexam rtroprens 	rxit;,7,t ,..ir 6 
SEru et) iniosC 

EM ar?' iô  / 	- -ob 

Segur,,, 

e prips4 de, 
Embi 	

II`Ls 

Peu=a 	Horle 

RF. i1.4C2 M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



 

Folha n°_,L 	d. 

Prooeno neS, 

Undra 	T. S. Horie 
RF. 1142 • SGP-12 

 

- 

16 - PAR 
16- 00394/20 12  

CAIARA MUNICIPAL DE 

-SA0 PAULO 
p1015-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0015/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativo do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa obrigar 
todas as farmácias e drogarias localizadas no Município de São Paulo a providenciar a 
instalação de compartimentos adequados para o depósito de medicamentos vencidos, 
devendo os fabricantes providenciarem a retirada periódica desses produtos. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, com fundamento no exercício 
regular da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende do artigo 30, incisos 
I e II, da Constituição Federal; artigos 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei 
Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, nos termos do art. 
24, VI c/c art. 30, I da Constituição Federal. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a 
todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos 
e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às 
condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as 
presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle 
e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

/ - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. ' 

17 - RELCOM. 
17- C039612012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.udindid.bp yuv.ui  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p1015-12 

Fdha 

Prooeno 111° On - 151/1, 

&Imita Paul 	. Horie 
F. 11.'02 - GP-12 

1 

Sobre a matéria há que se ressaltar a edição da Lei Federal n° 12. 305, de 2 de agosto de 
2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

A referida lei federal aplica-se a todos os entes da Federação e prevê, por exemplo, a 
elaboração de Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como condição 
para que os Municípios tenham acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade (art. 18). 

Especificamente quanto à matéria em análise, a Lei Federal n° 12.305/10 estabelece o 
dever dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de determinados 
produtos conferirem o tratamento adequado aos respectivos resíduos. 

Nesse cenário, nada obsta que o Município institua o sistema da logística reversa para os 
medicamentos inservíveis para o consumo o que se encontra em consonância com o 
princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (art. 30, da Lei 
Federal 12.305/10) e do poluidor pagador, lembrando que a atividade econômica não pode 
ser exercida em desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a proteçã9 ao 
meio ambiente. 

Assim, não obstante o disposto na citada Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, ao 
Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local e Com 
fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, desde que o faça de forma mais 
benéfica ao meio ambiente, nunca para amainar o disposto em norma estadual ou federal. 

Nesse sentido é o entendimento de João Lopes Guimarães Júnior (in A Questão da Ética 
no Meio Ambiente Urbano. Artigo extraído em 10/09/08 da página da intehiet: 
http:Mm am bientebrasil. com . br): 

"Sem dúvida nenhuma, o Município tem competência para 
legislar sobre urbanismo e sobre a tutela do meio ambiente 
urbano que, por serem assuntos de interesse local, estão 
no âmbito traçado pelo art. 30, inc. I, da Constituição 
Federal. Normas que controlam a poluição visual podem 
portanto ser editadas pelo Município. 

Essa competência, todavia, não é privativa. A mesma 
Constituição Federal, ao organizar o Estado brasileiro, 
cometeu à União e aos Estados competência para 
"legislar concorrentemente sobre proteção do meio 
ambiente e controle da poluição, proteção ao 
paisagístico, responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, a bens e direitos de valor estético e paisagístico" 
(art. 24, incs. VI, VII e VIII). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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FF. 11.402. 	P - 1 2 

• 

p1015-12 

Decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo veio no 
sentido de que, cuidando-se de matéria ambiental, de 
competência legislativa concorrente com a União, "Estados 
e Municípios não podem abrandar exigências contidas em 
leis federais através de lei local". (grifo nosso). 

1 
Ressalte-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1°, inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente 
como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas, 
uma vez que, exercendo-se um juízo de ponderação, há de ser preservado o interesse da 
coletividade. 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos à guisa de 
exemplo: 

"A atividade econômica não pode ser exercida em 
desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a 
proteção ao meio ambiente. A incol umidade do meio 
ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 
meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que 
a atividade econômica, considerada a disciplina  
constitucional que a reqe, está subordinada, dentre outros 
princípios gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio 
ambiente' (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio 
ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço 
urbano) e de meio ambiente laborai." (STF - ADIn n° 3.540- 
MC, julg. em 01/09/05, grifamos) 

"O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, 
disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, § 3°) e 
infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 20  e 4°), está 
fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do 
poluidor-paqador, e da reparação integral. Deles decorrem, 
para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e 
obrigações de variada natureza, comportando prestações 
pessoais, positivas e negativas (fazer e não fazer), bem 
como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas 
que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se 
for o caso." (STJ - REsp. 605.323, julg. 18/08/05, grifamos) 

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 
mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas, 
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neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16a edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida 
urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar  da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como 
legítima expressão do interesse local." (grifamos) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de polícia do Estado. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para delibera0o, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo 
proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa: 	1 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 015/12. !. 

Institui normas sobre a coleta de 
medicamentos vencidos, a ser introduzido 
em todo território do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Todas as farmácias e drogarias localizadas no Município de São Paulo ificam 
obrigadas a providenciar a instalação de compartimentos adequados para o depósito de 
medicamentos vencidos trazidos pelo consumidor. 

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto neste artigo, os fabricantes e 
distribuidores de medicamentos no Município de São Paulo ficam obrigados a efetuar a 
distribuição de recipientes adequados para o recebimento de medicamentos vencidos a 
serem instalados em todas as farmácias e drogarias. 

Art. 20  Os fabricantes e distribuidores de medicamentos no Município de São [Paulo 
deverão providenciar a retirada periódica dos medicamentos vencidos coletados nas 
farmácias e drogarias e a sua destinação ambientalmente adequada. 
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Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data cl 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 

sua publicação, revogadas as disposições em 

Legislação Participativa, 1110 2(112) 

ADOLFO U NTAS 

C SO JATENE Udu 

Proceer4 

SzndraPau142;8. Ho:1e 
RF. 11.402 

- SnP- 12 

Art. 3 0  O descurnprimento do disposto ne 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrade 

Parágrafo único. O valor da multa deve-
índice de Preços ao Consumidor Amplo 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulacl 
deste índice, será adotado outro criado po 
aquisitivo da moeda. 

ta Lei acarretará a aplicação de multa no valor 
na reincidência. 

ser reajustado anualmente pela variação do 
(IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
no exercício anterior, e, no caso da extinção 
legislação federal que reflita a perda do poder 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da exec 
orçamentárias próprias, suplementadas se. 

ção desta lei correrão por conta das dotações 
necessário. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- B•rn dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metro olitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 4a audiência pública de 2012. Presen es os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo tre smitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.goli br, link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no ;Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 
15 e 16 de maio; na Folha de S.Paulo r dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 
15 de maio. 
Esta audiência é para discutir os projet ,s de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar Os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador C dos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio 
Urbano Municipal, e dá outras providêm as. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — El discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo di município de São Paulo, renovação da frota municipal 
e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — El discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito 
nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares 
tecnologia "flex" em todas as habita 
Habitação de São Paulo e fixa outras pi 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Ei 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formi 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já 
de 1995, Ciclofaixas também no Dia MI 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Ei 
Passemos ao item seguinte. 	. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini 
informação sobre pontos de descarte do 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Ei 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (E 
compensação vegetal na mesma regiãc 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — El 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de 1 
orientação ao consumo sustentável nc 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frani e (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo 

i 

técnico que comprove a inexistência •le Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de 
Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de 
Reconstrução, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- E fn discussão. Não há oradores inscritos. L  , 
Passemos ao item seguinte. 

F  
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de reitas (PSDB) que estapeleCe a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases c e efeito estufa' decorrentes ''cla realização da Copa do 

SD), que dispõe sobre a Utilização do chuveiro com a 
oes construídas pela COHAB-SP - Companhia de 
vidências. 
discussão. Não há oradores inscritos. 

a (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 
Iterado pelo artigo 10 da Lei n° 11.784, de 26 de maio 
'doai Sem Carro, e dá outras providências. 
discussão. Não há oradoreáInscritOs. 

, que, cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de 
materiais recicláveis e dá `Outras prõVidências. 
discussão. Não há oradOrea inscritOs: 

t 

DB), que dispõe a obrigatoriedade.de  ser realizada a 
da localização do imóvel am i gue se deu a supreasão. 
discussão. Não há oradores inscritOs.  

eitas (PSDB), que determina a fixação de placa de 
estabelecimentos de ensino público e privado, e dá 

discussão. Não há oradores inscritos. 
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discussão. Não há oradores inscritos. 

(PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo 
as, e dá outras providências. 
discussão. Não há oradores inscritos. 
o Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência 
ças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la 

o às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram 
omo o prazo estava vencendo, foi feita a audiência 
agas veio comunicar que estava retirando da pauta. 

Chagas (PT), balo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta 
Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no 

ue envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em 

discussão. Não há oradores inscritos. 
residente Paulo Frange que muito nos honra. 

Mundo de Futebol, em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Et 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 597/11 do Vereador Paulo Fre% 
orientado de vetores e pragas sinantrópi 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Et 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, 
pública ontem na Comissão de Fim 
novamente. Estou dando uma satisfaç 
inscrição para falar sobre esse item. 
ontem. O próprio Vereador Francisco O 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco 
Costa (PSD), Aurélio Nomura (PSDB) 
Município de São Paulo, de atividades 
depósito, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Et 
Comunico a presença do nosso sempre 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mi 
medicamentos vencidos, a ser introduz 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIA; 
está apresentando esse projeto que e 
discutindo a logística reversa de medic 
envolvendo o Ministério da Agricultura, 
Conselho Federal de Farmácia, o Cons 
montado desde março do ano passado 
seja feito até aqui no Município de São 
O pedido da Anvisa é para que os Mu 
não estiver acabado e a gente deve en1 
acabarem os nossos trabalhos pata pop( 
O SR. PAULO FRANGE - A senhora é 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAf. 
O SR. PAULO FRANGE - Apenas par 
meio ambiente, acabamos recebendo i 
pelos laboratórios, por uma empresa 
destino final. 

tran (PP), que institui normas sobre a coleta de 
i. o em todo território do Município de São Paulo, e dá 

uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
- Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que 
erasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, 
entos. Está com um grupo técnico montado na Avisa 

Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o 
lho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande 
ue está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez 
aulo também. 
icípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo 

;

rrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
r depois legislar seria melhor, ok? 
a Covisa? 

	

- Isso. 	' 
esclarecimento, quando discutimos, aqui na CPI sobre 
formaçõeS' de que 'à medicação vencida era recolhida 
terceirizada, que depositava em outro espaço para 

Nesse espaço onde os produtos venci os são' retornados, eles 'acabam passando por outra 
unidade terceira. 
A SRA. RENATA DIAS - O senhor está falando das nossas unidades. O que .estávamos 

	

, 	_ 	 , 
discutindo aqui era sobre os medicamerltos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de 
haver uma logística reversa, por isso fái montado esse grupo interministerial para se discutir 
como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os faOricani: s mandeM para todas as distribuidoras do Caie. Por 
exemplo, uma indústria produz medicar entos, em.Goiania e fornece 'para distribuidoras de todo 
o país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por 
exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Crio devolver para a distribuidora, pal ia que esta 
leve de volta ao fabricante? Quem panará POr'éiSe transporte? O' Município de São Paulo é 
mais organizado nesse 'aspecto: -  pcis só 1`a,''Limpurb retira medicamentos e leva para 
incineração. Mas isso acontece sOrnánte eni São Paulo, o resto do país não tem essa 

.5•4•1. 
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olherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
abricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque 
to, passa a ser transporte de resíduo, e há outra 

nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos 
do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios 

io haverá um relatório final dessa comissão? 
im. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 

está montando um grupo. 
eador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda 
sante, além de juntarmos as notas taquigráficas no 

;

, que também pudéssemos receber da Covisa esse 
esse processo vai caminhando e, depois, perdemos 

ivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um 
t'ocesso se houver uma legislação específica. 
teresse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria 
rticipado de todas, mas posso disponibilizá-las aos 

nte, acho que já deveríamos conhecer aprovada a 
ge, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito 
volveu também a Covisa. 
dih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tação e na transcrição das notas taquigráficas. 

erfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
do o requerimento a partir de hoje mesmo. 
parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma 

iquem à vontade. 
erfeito. E seria importante que a senhora conversasse 

ponente do projeto. 	' 
lar com ele agora, mas acho que eie está em outra 
e deixei recado. 

i 	I 

Folha n° 	do proc. 

n° 	VS—  de'  20 a 

Leonardo Amara edrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a rei 
custearão isso. Se elas devolverem a 
deixa de ser transporte de medicam 
legislação para isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutid 
um projeto piloto para algumas cidadeE 
tentarão normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em rT 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que 
técnico estadual, porque cada Estado jk' 
O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vel 
sobre esse assunto, não seria intere 
próprio processo, que já é ato confim 
relatório e juntá-lo ao processo? Porqi. 
essa informação que vem do Exec 
substitutivo ou, até mesmo, arquivar o r 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver ii 

em Brasília, embora não tenhamos r 
senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presii 
sugestão do nobre Vereador Paulo Fra 
em outras comissões, quando o tema , e 
O autor do projeto, nobre Vereador NP 
tenhamos agilidade no envio da documi 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — I 
ordinária da Comissão. Será encaminha 
A SRA. RENATA DIAS — Como façc 
dúvida e quiserem conversar conosco, 1 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — F 
com o nobre Vereador Wadih Mutran, 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei 1 
reunião. Conversei com a advogada de 

, Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — P3ssemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador MUI de F r'eitas, que 'acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e 
altera o item 3.7.2.1, ambos dá Capitulo 3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de 
Obras e Edificações, e dá outras proVidâncias". 
Em discussão. Não há oradores inscrifc  

"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, ue institui o Plano de Governança' Sustentável nos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá putas 
providências". 
Em discussão. Não há oradores inscrito 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Neide Li, ue dispõe sobre &descarte' de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Fulo, e da outras providências" , 
Em discussão. Não há oradores inscrito 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que bria o Museu da Agua: a ser edificado e implantado na 
área livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, 
âmbito da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 

Passemos ao item seguinte. 
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O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira 
audiência pública realizada em 02 de maio,  representamos a Associação Movimento Garça 
Vermelha, cuja sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre 
Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localiza o em APP, encontra-se em fase de julgamento no 
Tribunal de Justiça. Um terreno abaixo d linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de 
Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulflo, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o ten;no, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que 
se colocasse um gradil no Parque Nove e Julho. 
Além disso, corre outro processo no àmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
justamente em cima da empreiteira, páque parece que não havia nem licença de transporte 
desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice Na última audiência pública pedimos para que fosse 
feito um substitutivo alterando a locali2, ção. Se é para existir um museu que seja em outro 
local. Na ocasião, a Sra. Nazeli, assess ra do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa 
informação e já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se 
confirmou ou não e que também já havi pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a 
mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em ma s uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque 
não houve nenhuma alteração do statu inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a 
insistir. 
Entregamos um documento a esta pr.sidência que também foi encaminhado ao Vereador 
Goulart que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno 
situa-se em APP e encontra-se sob juclice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo  

L com que seu nível volte a ser abaixo r: a cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha 
d'agua em termos literais e também a fi de que não se dê um mau exemplo à população de 

ri propor construção de prédios dentro ...e reas de preservação permanentes, portanto, proibidos i 
por lei num exemplo saudável e didátic , que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que 
sejam adotadas necessárias para que li elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando 
e indicando outro local de construção d Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis , 
ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver pos ibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta 
Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- 
passo- lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. duardo, por favor, o senhor é contra ou ,a favor da 
criação do Museu? Essa é a primeira 'pe gunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área 
que ele está propondo para o Museu q Je o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o 
mais, qual é a proposta de vocês para a locupação desse terreno'? 

omissão . de Política Urbana, Metropolitaha'' e Meio , 
• 

radeço a ,presença 'do Vereador Juscelino Gadelha e 

R — Esse terreno encontra -se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça A o de n° 
053.100.318.188. O propósito iniciaf i deSse terreno, que é uma faixa que fiCa entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é unia parte de mais ou Menos 
50m, por ai. Havia um projeto ; de cdnstruçãO de 'uma, rua. Eááe projeto caiu , depois de 
negociações que a nossa associação, efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na 'ocasião da 
Subprefeitura da Capela do Socorro:, EÂSte um' Orojetb deConstrução nessa parte externa de 
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uma calçada de caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez 
anos, mas não foi apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um 
projeto para que toda essa área, porqtr a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. 
Então, estamos com o projeto que apre entaremos em breve de rearborização dessa área, de 
reflorestamento dessa área, que é o meltior para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com 
esse terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP 
fica situada a menos de 50m do nível maximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, ntão é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências 
públicas. Depois disso, alguém da Comrssão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. 
iria falar sobre isso? Desculpe, Sr. Pres dente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — 1 brigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está a xado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
O também me informaram que foi no di 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já 
está anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o 
proponente não mude, como disse a a essora que veio à primeira audiência, embora já esteja 
tudo documento e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone., Pedirei ao 
Relator que ainda designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está 
bem? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO Nos da região agradecemos em nome da Associação, 
do Mogave. Peço desculpas pela noss redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — ( Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, 
pois o senhor e ninguém da Comissão I mbém não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão I vades em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Ecl ardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILH( — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica 

O paralela à Avenida Frederico Rene de aeghet. E `perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na 
. 	, , 

verdade, Jardim das Imbuias.' 
P — Só para entender, é aquele camin o que pegamos a Avenida' Atlântica, viramos à direita 
para quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 	 .., 
P —Aí você passa por aquela pontezinha e continua à'direita, é isèo? ' 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um 
parque grande, perto do Clube de Campo Cestelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguint& 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos PSDB), que institui Pribgramaã'de'l'eciclagenítOtal, nas 
empresas de injeção de preformas, de opragem de garrafas, de envasadóras de garrafas de 

. 	, 	, 

tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbbnatadaS, 'águas' Minerais, 
1 óleos vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, 

estabelecidas no município de São PaLl
) 
, as quais, por este Projeto de Lei, 'são incentivadas a , ,, desenvolver programas de reciclagem para reutilização'desses produtos, na confecção das 

mesmas garrafas, e dá outras providênp as. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias —, Em discussão. Não há oradores inscritos. , 
Passemos ao item seguinte. , 
PL 223/10, do Vereador Floriano ,Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), 
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que acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2  do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 
1992, o Código de Obras e Edificaa es, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de 
implantação de estacionamentos de bici letas nas escolas públicas ou particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras roviciências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - F1 ão há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano i (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho T), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 
1995, que institui o programa de inspea o e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, 
de 17 de abril de 2008, para excluir d2 obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os 
veículos com até cinco anos de usa, contados da data de sua fabricação e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, no tocante à mudança de Zeieamento do perímetro compreendido pela Rua Stela 
Marina, localizada no Bairro Brooklin Novo.  de Santo Amaro, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discuSSão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SERGIO REZI - Bom dia. Na pimeira'á'udiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campp Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns spectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática; ue ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade 
de São Paulo do modo caótico que e: amos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos 
projetos pontuais de alteração de zonc mento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de 
interesses muito muito localizados. 
Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que 

110 	é hoje. Então a Cidade foi construída a im, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o 
que gerou esse caos. 	 , 
No nosso entendimento e graças ao pl no diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi 
criada uma organização melhor do zo eamento da Cidade. Acreditamos - até por força de 
decisão legal -, mas quero tratar agora do bom senso, olhando pára a Cidade de uma forma 
global, quando das próximas discussõei para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa c Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço pa que toda a comunidade venha e discuta amplamente 
as questões relativas ao urbanismo, e C31110 o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primei] .  , no sentido do bom senso, não podemos alterar o ,,i) 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu 
quarteirão, a Cidade vai continuar crescendo de forma ca6tica. 
O segundo, porque já existe uma datão a partir de uma ação do Ministério Público, já 
transitada em julgado, de que a lei só p de ser alterada após, um processo s amplo de revisão, 
ou esse processo de construção do nov plano diretor. - '  
Então solicitamos que esse projeto r o seja votado e tarnbérti jnenhuhi outro projeto de 
alteração de zoneamento, e que nos concentremos nessaádiscussid

õeS vindouras. .  
Muito obrigado. 	 , 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa 
para não votarmos nenhuma mudança de zonearfiento. Estamos' aPenas tramitando o projeto, 
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mas não será feita nenhuma votação po 
quando entrarmos no global, na discussi 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em 
existência da ação civil pública, que o M 
ajuizou referente a essa situação, na 
alteração de zoneamento. Portando, sã 
uma ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a ereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sob e essa circunstância. Então, além do problema já 
levantado, de alterações pontuais ref entes ao plano diretor, em que não houve ainda a 
revisão prevista, gostaria que os dois acumentos que recebi falando sobre a impropriedade 
dessa proposta, sejam anexados aos a ps. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — V eador, vou encaminhar à secretaria para que anexem 
aos autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frang 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Preside 
tranquilizar, a Comissão de Política U 
meses, em especial depois da discussã 
decisões agora parcialmente favorávei 
esses processos todos num único e, 
como informação da iniciativa, e isso 
Sérgio falou exatamente sobre a noss 
dificuldade muito grande de trazer ben 
seu entorno, com uma infraestrutura c 
hoje esse cuidado está maior. 
Então não temos nenhum problema d 
porque quando esses projetos chegam 
interesse pontual. Aqui o interesse p 
maioria, do que contempla realmente o 
Acho que estamos falando a mesma lir 
iniciativa para votar algum projeto que 
relativas a hospitais, que contemplam á 
plano diretor apenas como regulamenta 
Então pode ficar tranquilo, Vereador t 
compreender tranquilamente, até porqu 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio 
aprovada nesta Casa, o Fórum Supra 
Sustentável. O movimento que originot 
uma minuta de regulamentação da resc 
Câmara e gostaria de pedir a V.Exa., 
Urbana, que intercedesse junto ao Pres 
possível a regulamentação da resoluç 
funcionamento 

. 	, 
arecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
uardando ansiosamente a concretização desse fórum 
ês, com toda a força. 

Não ,s6 vou me empenhar ao máximo para que o 
possível esse forum suprapartidário, como também 

1 	j+ 

tual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, 

r) do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 

rneu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
vimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
dida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para 

e, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
ana tem sido extremamente cautelosa nos últimos 
do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com 
temos tratado todas as mudanças pontuais juntando 
'vez, será oferecido ao futuro plano diretor regional 
ão significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. 
ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma 

ficios. Temos de tratar toda essa região, com todo o 
az de receber verticalização, com transporte, enfim, 

recepcionar, na Comissão, projetós dos Vereadores, 
Comissão é porque houve um grupo que tem esse 

lico é contemplado, ou seja, o interesse da grande 
denamento urbano da Cidade. 
uagem, porque nesse momento não temos nenhuma 
altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis 

discussão de 'escolas e universidades, que estavam no 
pão, mas nada mais além disso. 
■Jeder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 

é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 

Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — AgraMo os es 
movimento Defende São Paulo estão a 
e estaremos participando, ao lado de vo 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - 
Presidente regulamente o mais breve 

ez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
partidário, em Defesa de uma São ,Paulo Saudável e 

essa proposta Veio da sociedade civil, que elaborou 
ução. Essa 'minuta foi encaminhada ao Presidente da 

	

a condição delF'residente 	Comissão de Pontoe 
ente José POliCe Neto, pira que agilize o misrápido 
, de tal forma que o fórúni p ossa ser colocado em 

	

,[ 	. 

••,í 
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gostaria muito de participar e vou esta 
permitir. Muito obrigado, Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Migue 
habitações de interesse social nas área 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco 
descartáveis em todos os estabelecime 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David So, 
reciclagem dos filtros de cigarro dernaii 
ou não do tabaco, e dá outras providêni 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom d 
temos, dentro da organização, a gest@ 
cigarro na cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodol 
cadeia da coleta seletiva de maneira 
entendemos por tripé básico, mínimo dr 
Apesar de eu não ter participado d 
possibilidade de integração de algur 
priorização de medidas socioambieni 
necessidade de inclusão e a destinaçâ 
priorizando medidas de inclusão e so 
Resíduos Sólidos. Isso seria algo basta 
O texto também aborda a responsabi 
dispositivos, como a penalização do n 
que joga qualquer tipo de microlixo pela 
a estabelecimentos. Por exemplo, o es 
bituca de cigarro na porta, porque nã( 
preocupado com o descarte correto de 
a reciclagem, como responsabilizar o 
reciclagem? 

em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder 

(PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
de operações urbanas, e dá outras providências. 
ão há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 

Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas 
tos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras 

ão há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 

res (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e 
componentes de qualquer produto fumígeno, derivado 
as. 
m discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 

O motivo do meu pedido de intervenção é porque 
de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de 

gia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
sustentabilidade. 
primeira audiência pública, gostaria de verificar a 

as referências neste texto, como, por exemplo, a 
is para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a 
correta, como o encaminhamento para a reciclagem, 

loambientais, conforme expõe a Política Nacional de 
te proveitoso. 
zaçãó da' municipalidade e para tanto elenca alguns 
nícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele 
anela do carro. O que não percebi no texto foi menção 
belecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de 
se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está 
se lixo? Se agora temos como destinação final correta 
stabelecimento que não encaminhar esse microlixo à 

Por último, o texto aborda o dinheiro a recadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto,' essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. 
Por que não disponibilizar parte dessa verba á' medidas soêioambientais, 'corno a que fazemos, 
por exemplo, ao batalharmos para qt.1 esse microlixo tenha menos impacto para todos os 
munícipes? 	 ( 	 , 
São 34 milhões de bitucas de cigarros escartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala e 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 

ii 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 	 , 	. r 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senil 	 o projet r sabe, será anexado ao de lei as suas 
considerações. Peço ao senhor que, e puder, deixe Seu contato telefônico dispónibilizado, 
porque, ao designar um relatár, gosta ia que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de 
contribuir com a Comissão de Política Urbana. 
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O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência 
para V.Exas., esse projeto se chama F de Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o 
nosso papel é de gestor, formada por ci.itras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles 
que têm na sua causa gerar e distribuir I cros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeta Rede Papel Bituca é só acessar o site 
www.redepapelbitucaorq.br .  
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu ue lhe agradeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador VVadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta 
audiência pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — 
audiência pública do ano de 2012 da 
Ambiente. 

 

om dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a  
omissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

   

Estão presentes os Srs. Vereadores Carlós Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov'br, link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos  Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos o primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre El proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acreclio que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As p ssoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — PEssemos ao próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas d jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda au iênçia pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, o Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providênci s. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa rad cal oposição a esse projeto de lei.' É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando á 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do FIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 

• 	que ganha em tributos, genericamente f lando, diretos e indiretos. 
É uma carga tributária igual a da Suéa, dos países nórdicos A diferença é que lá todo o 

Aqui é 
;. 

dinheiro que é entregue ao Estado volta m benefícios sociais de qualidade e amplitude .  
o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasii.iro. 'I Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: "Nenhum centavo a , 
mais". A sociedade entrega ao Estado' rasileiro recursos, mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não mi l ' pre porque é 'ineficaz, " ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já o I tregamos recursos` mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte 

G 
 Oletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 

melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte' Público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 

	

. 	 . 	. 
ônus pela ineficácia. 	 .. 
Muito embora o objetivo possa ser merit' rio, mas 'terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a 	dá para 'o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Re isto a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dar' um bom debate nesta Casa. Temos a questão do , 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão`, em relação à carga  „ 	, 	. 
tributária. Mas esta audiência é para delaatermos. lu 
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Espero que na segunda audiência públipa tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistados. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 
pedágio urbano na cidade de São Paul acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro exp ndido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, E opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pe soas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro  é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais ia segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o ci e queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fia ermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 
A outra questão diz respeito à proposta 
do pedágio urbano. Particularmente, so 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca c 
Para fazermos uma avaliação friamentE 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu 
reduzir esse percentual... Aí há tributa 
grande investimento para o metrô, se 
automóvel tem incentivos, para compra 
com o metrô? Se investem "x" por quile 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um c 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderi 
no centro. Poderíamos discutir tambér 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada un 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. 
atrás do outro. Então, o congestionarná 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via c 
aumentar-se-ia ainda mais o congestior 
Poderiam dar liberdade às pessoas 
transporte de qualidade. Cada vez mal' 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente ontrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vcti encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — QL ando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão Digo isso porque já estamos na segunda audiência. , 
Tem a palavra o nobre Vereador José F olim. 	' t 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais m imposto aqui? Deus nos 'defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade paia que se deslocarem até aqUi, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar un  pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o pireço dos pedágios, récoripécendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando.. Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para qiiatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui de termos criado essa inspeção veicular, 

do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
radicalmente contra o pedágio urbano. 
e o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 

aqui, sobre os impostos no Estado e na cidade de São 
investimento em impostos. Então, se conseguíssemos 
á federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um 

r ssem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
os mais carros. Então, por que fazerem isso também 

etro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 

bate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
haver urri plebiscito, para decidirmos o que queremos 
incentivos,' para haver mais metrô na cidade de São 
via de circulação de automóveis. Nos corredores de 

a cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
to é muito grande. Por quê'? não há, acesso de 

transporte individual e á Colocarmos em `Corredores, 
mento. A cidade de São Paulo está terrível ; , 
que utilizam o transporté' públicó, 'oferecendo-lhes 
poderíamos deixar os carros em casa . e andarmos de 

' 
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ao verem lâmpadas acesas de carro. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo um grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. EstamoE alando da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o oul o. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprim ntando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da ár a, discutindo' esse projeto. É mais do ' 	 uma 
compensação ambiental, no que diz ispeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilid de à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quan o os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sid vítima de alterações dimáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% is 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânia , inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade crespe três vezes. 
Há evidências que trago para compor mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 0%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os rais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 
30% o número de casos em nossos h spitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa cc ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpirE ão, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou ralando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar ág a, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compen tória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pe c que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estam s recuperando 'a :capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente diminuindo,' em 30%, o numero de casos de doenças 
respiratórias e mortes de riOàâas 'crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 

1. 

todos nós sentimos hoje. Duvido que no sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, „ 
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sabe do que estou falando. Estamo!' falando de custos estimados, que não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas maks eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação e maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ac ,  e repor o meio ambiente danificado. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — ás que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 

, algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI —Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolim. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolim. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e apr ovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bain .  , Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à dire ta fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandant Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de xistência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, n s fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, h 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ;ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Tripli , :..ou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São'pcimingos. 	 , 
De um lado da Washington Luís, hão quartel do CPA-M2. Do outro lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha neta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadradc, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usacld somente uma hora por die, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 	 i O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José R hm. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a hossa  Assessoria. Quando, fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam "gua de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, SExa falou que, ao ser aprovado Um projeto, negocia , 
com a pessoa que vai fazer as obras. ,Ns vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
compensação tem de ser feita, às véze, no 'Parque do Estado, nesse que o senhor citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devasláção que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desmatou no 'Mor mbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projo o de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa coma Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso la disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolim, construíram todos esses prédios 'e a compensação não foi feita aqui. Também ) 
foi feita no Parque do Estado ou em luç ares para inglês ver".  
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, pára que a 'empreiteira e esses ambiciosos do Progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
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poluição, e não ar decente. O reflores 
drenante aqui, o povo do supermercach 
a conta. Disse: "Quero saber quem 
sobreviver se não colocarem pisos d 
preciso o canteiro drenante, para que 
muro atrás das árvores. Há um exerr 
plantadas, naquele morro, não têm c 
recebem água. O local é cercado de 
quadrados que pega toda a água e mar 
Nós não capturamos a água, as árvore: 
no meio ambiente na cidade de São R 
que mais tem pedidos para se fazer 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé 
Então, espero que exista um consensc 
um trabalho que já existe da Secreta 
compromisso. Era pior do que está 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas 
votadas nesta Casa e que corresponc 
sociedade que podemos; e incentivanc 
piso drenante, plante árvores, porqu 
enchentes e o solo úmido chama a c 

tamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
) veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
yai pagar a conta para os nosso netos. Como vão 
rénantes em supermercados e estacionamentos?". É 

árvore receba água, em vez de construírem aquele 
lo macro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores 
pa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não 
sfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
a para o Rio Pirajussara. 
não capturam a água e aí nós estamos com esse caos 
JI0, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
ria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
oje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
ara que nos tragam propostas como estas para serem 

com a sociedade; que possamos dar um recado à 
também quem tem sua calçada para que coloque o 

eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
huva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 

garante a reserva do nosso lençol freá ico e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaix ndo, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) 	uito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 
iniciativa. 
Gostaria de comunicar a presença do N/ reador Paulo Frange. 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cu primento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de' F itas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabeli cimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - NÉ' (i) há inscrições 
Vamos passar ao item 14.

. 

O SR. CARLOS NEDER — PL 586 2011, do Vereador Paulo Frange: .  "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que .mprove a inexistência cie.' Cupins de Solo, ' para a 
expedição do Alvará de Aprovação de eforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, dá outras próvidências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - TE ffl a palavra a Sra. Rosmari.' 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. VerE dores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. , primeira, Vereador Paulo, Frange, faço em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisa tecnológicas de São Paulo'— IPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 
cupins de solo e também o PI 597, atinente a Pragas sinantrópicas. A equipe de) IPT acha 
extremamente importante e pertinente sse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um co ato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não hc [ tale a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em norié da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbyip que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratario desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
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técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Ternos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje corr libram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15° andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal d construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, ois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que v m sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo 
para realizar nivelamento em áreas cc possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno c4m terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há es e problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acont ce aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na ve da de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a e criturã, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque 

1.11 
 uitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 

querem reclamar ou com o proprietário 9u com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemenlé, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tu 'o passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orizntação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Pre1 itura 'tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. .. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutament( intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou CálC111( estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
temos data para entregar obra e, n' Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, ent:. é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havi isso, 'apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo cli você. Estou à disposição 	mesmo trabalhar não , 
só esse projeto como também o próxim • para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatámi te. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como à senhor falcu, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passg r  para o próximo imóvel a praga que esta no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio anit ' lente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade -- e at peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou com o 
microfone — para deixar com os senti( es da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futurE mente assuntO;que diz respeito a um projeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando neta Casa de' Leis, relativo l à concessão de Mais tempo .7 
para os clubes que têm centros de einamento.' VinioS recentémebte, 'Pela n1ídia, cquê  O 
Prefeito Kassab está estendendo es z tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou, entrar em 
detalhes, porque não é o caso, esta+ apenas pedindo que seja colocado em pauta, mas 
temos dois centros de treinamento na z• na Oeste, 'que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
Falo, agora, não como pesquisadora c • IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, P1 heiros e Butantã. Fiz parte da 'Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rirla da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e u a das primeiras recomendações explicitadas ',nesse 
parecer técnico para o projeto de lei q e virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte': que 'em 2020, quando' fináizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, doa centros de treinamento que há na 
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Barra Funda, esses espaços seriam incrporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuáis de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de eápaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão ti lvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube qu está construindo uma arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus p óprios perímetros, como treinar futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de doiam depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta ião é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do kieio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vero dores, numa próxima reunião da Comissão de Política 
Urbana, nós nos dispomos a estar aqui xplicando isso em detalhes. Obrigada. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu goE, aria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de ban; ada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E pão só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigai c) pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, 1 o Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das missões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futetol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 4971201 1, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de V tores e pragas sinantrópicaa e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não l'iá outros oradores inscritos'. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de pE elão usadas para embalar, compras no varejo e 
supermercados no Município de São R ulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolirn. ' 
A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vei adores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereador] . Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-AmbientE1 dos Plásticos. A' Plastivida não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei uma Vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão par embalar e transportar alimento s e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de pap Ião é nova, ainda não foi .,usada, 'não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas Muitas Vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios risCc4 à saúde humana:  
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) . - Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620111, doa Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, balo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a rnanuterlOo de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o Srojeto, paa'sernos ao item 'Eis. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de Medicamentos vencidos, a serem introduzidas 
em todo território do Município de São'laulo, e da otitras 'providências",.  
Como não inscritos para discutir o proje o,' passemos ao item 20. Pt..16/12,' do Vereador Aníbal 
de Freitas: "Acresce as alíneas 'd' e 'e' o item 3.6;2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Cbdigo‘de ' Obras e Edificações, e dá outras 
providências".  Não há inscritos para discutir esse que é o últirnd item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
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O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Man, uma pessoa por quem . t mos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Qperaçâo Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de form veemente contra situações que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a ao permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legisl t vo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do IA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 'K), portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que n século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentid que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
asfixiados, porque não há mais ar na $ião, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, té porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que em ,  Iva a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas qu vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. . 
Quando recebemos da sociedade pi postas, isso nos ajuda muito : Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadc es, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com ea áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prsfeitura. , 
Esta Casa também tem seus técnicos por isso ficamos até tristes' de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos veto, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura i  firme e pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também 1:0r110 ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi eM p rio no século XXI.  
Então, Ros Mari, sua contribuição, ir.omo a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre Muito bem-vinda. , 
Ontem, na reunião da CPI da Caníareirá, ouvimos manifestações do a  pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados d à ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membro da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito' de ver,voCês sempre aqui conosco. , 	 , , 	,  
Muito obrigado pela presença de todos ás que vêm e se manifestarn. ‘ 
O nobre Vereador Neder, assim corri9 o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via radio, porque é Muito barato 
e chega às pessoas. Quando informaMos via Diário Oficiai Ou por Mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câma já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões.  
Essa manifestação de carinho, Sr. presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e cor tribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) —,Tirri a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 

i Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a ROs Mari, que foi nominada. r 	f 
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Gostaria de pedir à V.Exa., na condiç o de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diret ra para que agilizem , a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum syprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permáente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente, temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que ternos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse con o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatds. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) 
somente a agenda e a disponibilida 

• 	
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como 
reunião. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

— Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
e do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 

ão há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
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São Paulo, 

TA 
Secretário do Go erno Municipal 

C., 

C99clo Auth 
Aure 	dtq012. 

Folha n° 	-1" 	do proc. 

nO 	 de 20  kl' 

Leonardo Ansdrazzoll 
RF 11.372 - SGP-i? 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-c10 J. J. n° 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00275/2012 

15 - DOCREC 
, 15- 00447/2012 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção aoz_:,' 

pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio.(;:i 

Ambiente, referente ao Substitut\ o ao Projeto de Lei n° 15/12, de autoria do 

Vereador Wadih Mutran, que c bjetiva institui normas sobre a coleta de I 

medicamentos vencidos, encaminho a Vossa Excelência cópia das§ 

manifestações oferecidas pelos Órgãos municipais competentes, no sentido da 

inviabilidade da propositura. 

Na oprtunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/Icgs 
Resp 15-12 
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INFORME TÉCNI O: REUNIA° ATIVISA E. [VIS 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos foi i 

estabeleceu princípios, objetivos, instrumentos, 

isoladamente ou em parceria com Estados, Distrito 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíd  

nstituida em meados de 2010, por meio da Lei n 2  12.305, que 
diretrizes, metas e ações a serem adotados pela União, 

deral, Municípios e Particulares, visando a gestão integrada e 
s sólidos como um todo. 

Dentre os diversos aspectos inovadores ( 

perspectiva da responsabilidade compartilhada, a lo€ 

Por meio de uma ação de responsabilidade c 
de levar os materiais inservíveis a pontos especi • distribuidores e comerciantes providenciarem se 

prioritariamente por meio de acordo setorial. 

Já estão sujeitos à obrigatoriedade de irr 
fluorescentes, pneus, pilhas e baterias, produtos r 

expressamente previsto na lei, também há previs 
produtos comercializados em embalagens plásticas 

considerando, prioritariamente, o grau e a extensãc 
gerados. 

referida Política, ganham destaque três componentes: a 

tica reversa e o instrumento do acordo setorial. 

mpartilhada, a logística reversa delega ao consumidor a tarefa 

i os de coleta para, a partir daí, fabricantes, importadores, 

reaproveitamento ou o descarte seguro, a ser instituída 

lantação da logística reversa: os agrotóxicos, as lâmpadas 
etroeletrônicos e óleos lubrificantes. Além desses produtos, 

para que a implantação desses sistemas seja estendida a 
metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, 

do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 

O descarte de medicamentos vencidos cont 

sua maioria destinados ao lixo comum ou lançados 
potenciais à saúde e ao meio ambiente, tais con 
contaminação de recursos naturais, como água e sol 
causa de óbitos causados por intoxicação human 

Informações Toxico Farmacológicas (Sinitox), da Fui  
mortes foram resultado da ingestão de remédios. 

entre 20 anos e 59 anos - e foram 8 as vítimas com r 

io óbitos por intoxicação que os medicamentos. Segun 

de medicamentos vencidos ou em desuso são descar 

ua sendo feito atualmente de forma inadequada no país, em 

a rede pública de esgoto, propiciando externalidades e riscos 

o intoxicações por uso indevido ou acidental e até mesmo 
Os medicamentos, indiscriminadamente, são a segunda maior 
segundo os dados mais recentes do Sistema Nacional de 

dação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Em 2009, 17% do total de 409 

esses casos, 61% envolveram adultos em idade produtiva, com 

i- enos de quatro anos. No Brasil, só os agrotóxicos causam mais 

o dados e estimativas preliminares, de 5 mil a 34 mil toneladas 

ádos anualmente no país. 

O descarte inadequado de medicamentos, d 

características do país, foi incluído dentre os temas 

então, vem sendo discutido de forma conjunta e alir 

(PNRS). Desde março de 2011, governo federal, a in 
buscam uma solução para o problema, tendo sido 

Governo Federal para discussão e implantação de si 

que um acordo setorial seja fechado até o início de 2 

recolhimento e destinação final de medicamentos v 

a a sua complexidade, diversidade e abrangência inerentes às 

rioritários da Agenda Regulatória da Anvisa em 2010 e, desde 

ada aos escopo da atual Política Nacional de Resíduos Sólidos 

ústria farmacêutica, atacadistas e varejistas de medicamentos 
ncluída a cadeia de medicamentos dentre as prioridades do 

ma de logística reversa no âmbito da PNRS. A expectativa é de 

913. Paralelamente, vêm ocorrendo experiências voluntárias de 

cidos em diferentes cidades do pais. 

Criação do G1T de Medicamentos; p 

   

 

incipais atividades realizadas (maio/2011 a maio/2012) 

 

   

No sentido de propiciar a construção de um 
medicamento, o Grupo Técnico de Assessoramento 
16/3/2011, a criação do Grupo Temático de Trabalho 

 

cordo setorial entre todos os atores relacionados à cadeia do 

TA) do Comitê Orientador da Logística Reversa, aprovou, em 

GTT) na área de Medicamentos no âmbito da PNRS. 

O GTT de Medicamentos tem como finalidade desenvolver uma proposta de implementação da logística 

Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NURI G/ANVISA 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nurea(ii)anvisa.gov.br   
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Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária 

reversa e outras medidas de não geração de resíduos para a conformação de um acordo setorial com os di ¡sisos , 
atores da cadeia farmacêutica. Caso os representantes do setor privado não apresentem propostas de ac4rdos 
setoriais, o Governo deve estabelecer as regras da lo stica setorial por decreto. 

A formatação dos acordos setoriais será def 

7404/2010, e que também tem a missão de promc 

produtivas que serão afetadas pela obrigatoriedac 

cumprimento das obrigações dela decorrentes. 

nida pelo Comitê Orientador da PNRS, criado pelo Decreto n. 2  
er estudos e medidas de desoneração tributária das cadeias 

I da logística reversa, simplificando os procedimentos para 

Principais abordagens e questões para discossa'''' do descarte de resíduos de medicamentos: 

• Preenchimento de lacuna no atual marco 

harmonização de regulamentos e eliminação de 
regulatório (descarte de medicamentos pela população), 
ntraves regulatórios e administrativos; 

Retirada de medicamentos vencidos ou em esuso pela população e prevenir a exposição de públicos 
vulneráveis e de animais devido ao descarte no lixo comum; 

• Redução de resíduos e rejeitos em aterros san tários (custos, capacidade, contaminação de outros resíduos, 

incentivo ao reaproveitamento e reciclagem dos demais resíduos dispostos no lixo comum); 

• Reconhecimento de riscos e impactos ambienta is já identificados e certos quanto à gravidade e periculosidade 
(classificação de produtos perigosos, antibióticos antinflamatórios,etc.); 

Destinação ambientalmente adequada (aterros anitários, incineração, coprocessamento, tratamento químico 
etc.); 

• Integração com sistemas de gerenciamento já e istentes (otimização, redução de custos, capacidade instalada, 

escala para viabilidade dos empreendimentos, re ponsabilidade compartilhada, etc); 

• Responsabilidade do setor público na qualidade e gerador de resíduos: laboratórios oficiais, assistência médica 

e farmacêutica (154 milhões de brasileiros — 80V da população — depende exclusivamente dos serviços da rede 
pública); 

• Desoneração do Poder Público na participaçãc e financiamento dos sistemas de gerenciamento de resíduos 

(coleta, transporte, empresas de limpeza públiul rbana, etc.); 

  

• Avaliação e identificação de medidas de não pração ou redução de resíduos (fracionamento, gerenciamento 

logístico, conscientização da população, prescrit ores, etc.); 

Necessidade de equacionar o custo do sistema (responsabilidade compartilhada pelo custeio entre os diversos 

elos da cadeia); 

Definição de um modelo que atenda às dimensões continentais do país, considerando as especificidades e 

capacidades regionais e locais; 

• Avaliação da possibilidade de subsídio do poder público e impactos sobre preço de medicamentos ou incidência 

da carga tributária. 

Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NUREG/ANVISA 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nureg@anvisa.gov.br  
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Ações realizadas pelo GTT 
• Criação do GTT de Medicamentos 

- No dia 05 de maio de 2011, na sede do IBAMA 

reversa na cadeia do medicamento, junto com o 

mercuriais, sódio e mista; embalagens em geral; e em 

• Realização do 1 Painel de Descarte de Medicam 
- Participação de 142 entidades e cerca de 300 pre 
- Apresentação da PNRS e de experiências exit 

discussão sobre os riscos dos resíduos de medicamen 

• Realização de Reuniões Setoriais e com Entidad • - Realização de reuniões nos estados do RS, PR, AM 

Municipais, para acompanhamento das ações d 

implementação da Logística Reversa de resíduos de 

- Criação dos GT nos estados do RS, PR e GO. Próxim 

• Realização das reuniões do GTT (participação d 
1 2  reunião do GTT de Medicamentos  (5 e 6 de maio d 
- Principais deliberações: apresentação do grupo, ela 

objeto e divisão das tarefas. 

2g Reunião do GTT de Medicamentos  (20 de junho de 
- Principais deliberações: apresentação da infra-es 

Criação dos 5 Subgrupos: Coleta; Gerenciamento; 
Medidas de Não Geração e Redução. 
32  Reunião do GTT de Medicamentos  (04 de agosto d 
- Principais deliberações: aspectos gerais e reflexo 

farmacêutico, reajuste do cronograma do GTT de M 

das datas e locais de reuniões dos subgrupos. 
intieuniões dos Subgrupos de trabalho: 
W Coleta (29/8/2011); Gerenciamento (30/8/2011); 

Incentivos (16/9/2011); Medidas de Não Geração e R 

- Elaboração de propostas para construção da modela 

4g Reunião do GTT de Medicamentos  (1 de novembro 

- Apresentação dos trabalhos dos subgrupos, com pro 

- Apresentação pela Unicamp, responsável pelo estu 

medicamentos, dos dados já coletados, assim como a 

5g Reunião do GTT de Medicamentos  (14 de dezembr 

- Apresentação do relatório preliminar elaborado 

econômica que será elaborado pela ABDI/NEIT UNICA 
- Apresentação e organização da Campanha de Recol 
diversos estados em 2012, com objetivo de levan 

definição da modelagem de logística reversa de resíd 

6g Reunião do GTT de Medicamentos  (16 de março de 

- Apresentação do documento prévio da Campanha d 
setor produtivo, visando levantar o processo envolvi 

oi instalado o grupo de trabalho para implementar a logística 

seguintes grupos: eletroeletrônicos; lâmpadas de vapores 

alagens e resíduos de óleos lubrificantes. 

tos em 15/4/2011 
ntes. 

as relacionadas com o tema, visando o fortalecimento da 

s e proposta de construção de Acordo Setorial. 

Estaduais / Municipais 

G, MS, PE, DF com equipes de Visas e Entidades Estaduais e 

GTT de Medicamentos e construção de propostas para 

edicamentos no âmbito estadual. 

s: SP, PE, SE, AM, DF. 

entidades) 
011), 

ração do cronograma, metodologia de trabalho, definição do 

011) 
..itura e aspectos operacionais da logística direta do setor. 

estinação Final; Informação e Mecanismos de Incentivos; 

011) 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no setor 

icamentos, finalização do inventário preliminar e definições 

estinação Final (12/9/2011); Informação e Mecanismos de 

ução (13/9/2011). 
m da logística reversa de resíduos de medicamentos. 

e 2011): 

ostas de modelagem da IR; 
o de viabilidade técnica e econômica da logística reversa de 

etodologia e as diretrizes para elaboração do estudo. 

2011): 
la Anvisa, para subsidiar o estudo de viabilidade técnica e 

P; 
mento de Resíduos de Medicamentos, que será realizada em 
mento de dados sobre resíduos domiciliares e auxiliar na 

s de medicamentos. 

012): 
Recolhimento de Resíduos de Medicamentos, elaborado pelo 
, os volumes de resíduos e, eventualmente, sua classificação 

Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NURE ANVISA 	 Página 3 de 7 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nureg(ã)anvisa.gov.br  
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• 

de riscos sanitário e ambiental. A proposta foi ar 
aprovação. 

 

esentada na reunião do GTA e do CORI (12/04/2012) pra 

 

   

Reuniões do Comitê Gestor  (26/4 e 27/6/2012): Avesentação das discussões realizadas pelos Grupos de Trabalho 
Estaduais. Levantamento de dados sobre pontos d coleta já existentes, locais para destinação final e custos. 
Discussão sobre organização da campanha e definiçã , ) de responsabilidades de cada setor da cadeia. 

- Realização do Anvisa Debate e Painel sobre Descarte de Medicamentos (31/10/2011) 
- Realização do debate entre representantes do 5 tor empresarial farmacêutico e do governo (MMA e Anvisa) 

sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e as rE ponsabilidades estabelecidas para o GTT de Medicamentos em 
relação aos resíduos de medicamentos; 
- Painel com apresentação das atividades realiza das pelos Grupos de Trabalho Temáticos: GTT de lâmpadas 

mercuriais, GTT de embalagens e óleos lubrificant4 e GTT de Medicamentos. Apresentação das experiências dos 

Grupos de Trabalho dos estados do RS, PR, GO e do nunicípiode São Paulo. 

• Inventário Preliminar (Dez/2011) 
- Documento elaborado pela Anvisa a partir de d os apresentados pelas entidades do setor, mapeamento das 
experiências nacionais e internacionais e estimativas preliminares dos impactos econômicos e sociais do descarte 
destes produtos. Este inventário preliminar foi apr) Ivado pelo GTT como subsídio para a elaboração do estudo de 
viabilidade técnica e financeira. 

I Semana de Vigilância Sanitária no Congresso Nacional (Maio/2012) 
- No dia 10 de maio, a Agência participou de Audiência Pública na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor, Fiscalização e Controle do Senado Federal (CMA/SF) para tratar da implantação de sistema de logística 

reversa para medicamentos em desuso pela popuI30o. O evento fez parte da 1 Semana de Vigilância Sanitária no 

Congresso Nacional, ocorrida entre os dias 7 e 10 de maio. A expectativa é de que um acordo setorial seja fechado 
até o início de 2013. Paralelamente, foi anunciada realização de uma campanha nacional pelo setor produtivo em 

parceria com os demais atores da cadeia e ap io do poder público para viabilizar o descarte seguro de 
medicamentos em desuso pela população. 

Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica 

Para subsidiar o trabalho do Comitê Oriente dor para a Implantação de Sistemas de Logística Reversa está 
sendo realizado pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), em parceria com a Universidade 

Estadual de Campinas (UNICAMP), o estudo de viab'l dade técnica e econômica da implantação da logística reversa 

para cada cadeia produtiva. 

O estudo foi dividido em duas etapas e abran erá os seguintes tópicos: 

I. Diagnóstico da situação dos resíduos de pós-x: nsumo na cadeia 

Situação da infra-estrutura para sistemas de I gística reversa 

III. Aspectos legais dos Resíduos 

IV. Avaliação de viabilidade econômica da implantação dos sistemas de logística reversa pós-consumo 

V. Avaliação dos benefícios sócio-econômicos da implantação dos sistemas de LR 

Obs.: Previsão de entrega do estudo (dezembro de 2) 2). 

Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NURE Ô/ANVISA 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nureg(a)anvisa.gov.br   
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Definição dos prazo para as atividades do Grr e Medicamentos 

O GTT de Medicamentos foi criado pelo Comitê 
de maio de 2011, em conjunto com os demais GTT's 

em geral), com a responsabilidade de elaborar est 

logística reversa de resíduos de medicamentos. 

rientador da Implantação da Logística Reversa — CORI em 5 e 6 
(lâmpadas, óleos lubrificantes, eletroeletrônicos e embalagens 

do de viabilidade técnica e econômica para implantação da 

  

Inicialmente, a Portaria n 2  113 de 18/4/2011, cue aprovou o Regimento Interno do Comitê Orientador para 
Implantação de Sistemas de Logística Reversa, em seii art. 16, § 1 9, estabelecia que "o Grupo de Trabalho Temático - 

GTT terá caráter temporário e estabelecerá, em sua primeira reunião, o cronograma e a data de encerramento dos 

seus trabalhos, que obedecerão o prazo máximo de s is meses, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 
justificativa de seu coordenador". 

A partir do desenvolvimento das atividades dc grupos, foi verificado pelos Coordenadores dos GTT's e pelo 
al  Grupo Técnico Assessoramento GTA do Comitê Orientador que a maioria dos grupos não conseguiriam finalizar as 
1111. suas atividades no período estabelecido pela portaria! 

Conforme a determinação do Decreto n 9  7.404/2010, que regulamentou a Lei n' 12.305, em se art. 34, compete 

ao Comitê Orientador aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de propostas de acordo 

setorial e fixar cronograma para a implantação dos sistemas de logística reversa. Com  base na determinação do 

decreto, o GTA apresentou propostas de prorrogação de prazo dos GTT's para o CORI, devidamente justificadas pelos 
coordenadores de cada grupo. 

O Comitê Orientador para a Implantação de Sistémas de Logística Reversa- CORI, em reunião realizada em 12 de 

abril de 2012, aprovou as propostas apresentadas peli) GTT de Medicamentos, conforme segue abaixo: 

• Dezembro/2012: Realização da Campanha .lé Recolhimento de Resíduos de Medicamentos proposta pelo 

setor produtivo, com o objetivo de subsidiar estudo de viabilidade técnica e econômica. 
• Março/2013: Apresentação para o GTA do studo de viabilidade técnica e econômica e da Minuta de do 

Edital de Chamamento para o Acordo Setork I. 

Entretanto, a efetiva realização da Campanha somente ocorrerá após a oficialização pelo setor produtivo 

Aek  farmacêutico junto à coordenação do Grr de tv1edicamentos,  contemplando o detalhamento acerca das 

IN responsabilidades de cada setor da cadeia, custeic da campanha, critérios de escolha das cidades participantes, 

número e locais dos pontos de coleta, etc. 

Proposta de Campanha de Recolhimento de Resíduos de Medicamentos 

ELABORAÇÃO: Entidades do setor farmacêutico Indústria, do Atacado e do Varejo), com aprovação do GTT de 

Medicamentos e ciência do Comitê Orientador da Logística Reversa - CORI (12/4/2012). 

• Período de realização da campanha: jul/2012 dez/2012 

• Reunião do Comitê Gestor (26/04/2012): Apr sentação das deliberações da reunião do Comitê Orientador — 

CORI (12/4/2012) e encaminhamento das pr ■ S imas atividades do GTT de Medicamentos. 

ORGANIZAÇÃO: Comitê Gestor Nacional: 
- Entidades da Indústria (Sindusfarma e Alanac) - 1 re resentante Titular e 1 Suplente 
- Entidades do Setor Atacadista (Abradilan e Abafarrria) - 1 representante Titular e 1 Suplente 

- Entidades do Setor Varejista (Abrafarma, ABCfarm e Abras) - 1 representante Titular e 1 Suplente 

- Anvisa - 1 representante Titular e 1 Suplente  
Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NUREG/ANVISA 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nuregtaanvisa.gov.br   
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Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 

NUCLEO DE REGULAÇÃO E BOAS PRÁTICA 
REGULATÓRIAS - NUREG " 

Folha n 	do 	pr 

- Ministério do Meio Ambiente - 1 representante Titul r e 1 Suplente 	 n° 	 de 20 
- Conass - 1 representante Titular e 1 Suplente 

- Conasems - 1 representante Titular e 1 Suplente 

- Entidade da categoria farmacêutica (Fenafar e CFF) 1 representante Titular e 1 Suplente RF 11.372 • SGP- 12 

Gerentes de Projeto (Ponto focal da campanha) 
- 1 representante titular e 1 suplente de cada estado p rticipante. 

  

OBJETIVO DA CAMPANHA: Sistematizar e dis ;eminar experiências voluntárias nacionais para coletar dados e 
informações relacionadas com a modelagem do sis ,pma de logística reversa no país, segundo as especificidades 

regionais e locais, bem como disseminar a cultura de hábitos sustentáveis em toda cadeia farmacêutica, incluindo os 
usuários, possibilitando alternativas ao cidadão para D descarte correto de medicamentos em desuso ou impróprios 

para o consumo, visando a redução de impactos à saifie e ao meio ambiente. 

O conjunto de informações obtidas será analisado pelo GTT de Medicamentos e servirá para estabelecer as 

ações subseqüentes do trabalho do grupo, conforms estabelecido na Política Nacional de Resíduos Sólidos — PNRS 
(Lei n 2  12.305/2010 e Decreto n 2  7.404/2010), protegendo o meio ambiente ao dar destinação adequada aos 
medicamentos em desuso em poder da população e r amover o uso racional de medicamentos. 

ens considerados para fortriataç;ão da coleta e destinação dos resíduos 

Descarte: 

- Importância de recolhimento de todos os medicam ?ntos em desuso pela população para evitar uso inadequado e 

riscos de intoxicação por medicamentos; 

- Dificuldade da população em identificar e segregar mpdicamentos perigosos; 
- Diferenciar o debate acerca do risco dos medicamentos em desuso na casa das pessoas (descarte) e o risco para o 
meio ambiente (tratamento e destino final); e 
- Responsabilidade das indústrias na classificação do ri co de seus medicamentos para o meio ambiente (tratamento 
e destino final). 

&pontos de coleta: 
‘11r- Locais de grande capilaridade, sujeitos à fiscaliza; o das Vigilâncias Sanitárias (unidades de saúde, hospitais, 

farmácias, etc.); 

- Acondicionamento dos resíduos em recipiente própd para o descarte; 

- Recipiente/coletor seguro, com impossibilidade de a: sso (Boca de Lobo); 

- Orientações à população sobre o descarte correto de medicamentos; e 

- Orientações sobre Uso Correto dos Medicamentos (i utomedicação, uso racional etc). 

Gerenciamento: 
- Responsabilidade do setor farmacêutico em apresent r proposta de gerenciamento dos resíduos; 

- Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, no caso, embalagens secundárias de 

medicamentos e bulas; e 

- Desoneração do setor público: responsabilidade ) lo gerenciamento dos resíduos urbanos (coleta pública) e 

licenciamento dos locais de tratamento e destinação fi al. 

Medidas de Não Geração e Redução de Resíduos: 
- Identificar as medidas regulatórias possíveis (registre, embalagem, bula, etc.); e 

Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NURE13 ANVISA 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nureg(danvisa.gov.br   
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Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 

ra5 
	

6dia n 	d 

	

0 1 	d 

11, 	 .... 	Leonardo Amar 	raz j  
CLEO DE REGULAÇAO E BOAS BELKI'MAS:7 

REGULATORIAS - NUREG 

- Fortalecer a discussão do fracionamento como m ulida de não geração e redução de resíduos (debates públicos, 
parlamentares, gestores, etc.). 

Responsável pelo documento  

 

NÚCLEO DE REGULAÇÃO E BOAS PRÁTICAS REG LATÓRIAS (NUREG/ANVISA) 

• Gustavo Henrique Trindade da Silva (chefe • Núcleo) 

• Cristina Marinho Ribeiro (substituta) 

COORDENAÇÃO DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO EM REGULAÇÃO 

• Fernanda Moreira Coura (coordenadora) 

• Cristiane Yamamoto Dutra (substituta) 

• Flávio Saab 

• 
ASSISTENTE RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

• Simone Ribas 

Núcleo de Regulação e Boas Práticas Regulatórias — NUREG/ANVISA 
Fone: (61) 3462-6725. E-mail: nuregevanvisa.gov.br   
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r1 Pedrazzoll 
• 80P-12, . 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

FoLia n°  5(  	do proc. 

nO  O 	t'S--/  de 20 

Prefeitura do Município de sgegAr 
Secretar ja Municipal da Saúde 

Coorden ção de Vigilância em Saúde 

26/07/2012 

Folha de Informação n 0  Z° 

Do Processo n° 2012.0175.046-2 

Interessado: Câmara Municip I de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n °  15/2012, que i stitui normas sobre a coleta de 
medicamentos. 

Sra. Coordenadora 

pT,TA,1 

Em resposta a solicitação de folha 12, anexamos em folhas de 13 à 19, 

informe técnico sobre as discussões em bito federal sobre a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos em especial a criação do GTT de edicamentos. 

RICARDI ANTONIO LOBO 

Geri 
de Prod. 

c 

cia de Vigilância 
Serv. de Int. à Saúde 
VISA/ S.M.S. 
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Folha de Informação no 

Do Processo n° 2012.0175.046-2 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 15/2012, que nstitui normas sobre a coleta de 
medicamentos. 

E 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Sra. Coordenadora 

. Mo  do proc. 

n 	5 çde 

Leonardo AmkAirazzoll 

Prefeitura do Município de São Pã'Uliti 72. SGP-12 

Secreta0a Municipal da Saúde 

CoorderLação de Vigilância em Saúde 

03/08/2012 

Em resposta a solbitação de folha 22, reiteramos as considerações feitas 

durante audiência pública na câmara municipal e considerando os documentos anexados sobre 

a política de resíduos discutida no âmb I o nacional, somos contrários ao presente projeto de 

lei. 

No nosso entendi ento há toda plausibilidade para as drogarias da 

cidade, porém no texto há a inclusão de obrigações às distribuidoras e indústrias que não 

encontram suas empresas no município c 

motivo pelo qual o GIT de medicamento 

Quanto à viabilid 

coletores, existe resolução da ANVISA 

desde que seguindo regras sanitárias par 

-mesma. Quanto à coleta ou "retirada pe 

sobre o tema. 

sim em outros municípios e inclusive outros estados, 

foi criado, uniformizando a conduta nacional. 

de técnica de apor nestas drogarias e farmácias 

ue já permite, sem obrigação, porém com permissão 

promover um serviço à população sem criar risco à 

iódica" sugerimos que seja consultado a AMLURB 

 

RICARDO ANTONIO LOBO 

Gerência de Vigilância 
de Prod Serv. de Int. à Saúde 

CO VISA! S.M.S. 
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Maria AparCCi ai  
RF 501 352 
C.(1)\mS:11G 

São Paulo, O e agosto de 2012. 

INÊS SU 
Coordenação 

CO 

OMANO 
e Vigilância em Saúde 
ISA.G/SMS 

!!ICIICMICR,ACC!C2CM!!!C1CC2 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

CpVisa 
COORDEMACAO DE 
ViGILÁMCIA EM SAÚDE 

Folha n° 	¶5k :drkoc. 

n° 	 dé 20 RJ 

Prefeitura do Município de gA9dpA4Myrazzoli  
RF 11. 	- SGP-V5 

Secr?ria Municipal da Saua 372e 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação n° 25 

Do processo n° 2012-0.175.046-2, em 03 

Interessado: Câmara Municipal de São I 

08/2012 	 

ulo — SGM.ATL/III 

Assunto: PL 15/12, de autoria do vere dor Wadih Mutran, que institui normas sobre a 
coleta de medicamentos ver idos, a ser introduzido em todo território do 
Município de São Paulo. Sit stitutivo da CCJL. Requerimento n° 19/2012, 
solicitando cópias das reuniõe do Grupo Técnico Nacional de Medicamentos, 
bem como de informações rel éionadas ao assunto objeto do Projeto de Lei 

ON 0 0 IA 
À Assessoria Parlamentar — SMS.G 
Sr. Assessor 

Retornamos o presente a 
Projeto de Lei n° 015/2012 dispensada 
precede colacionada às fls. 24, consoante 

ossa Senhoria, com as considerações acerca do 
pela Área Técnica desta COVISA, cuja qual 
°licitação de fls. 22. 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221 -000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov.bricov`i a 
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de São Paulo 

Euzerà; 
Ri-  

fs.sso•si-orla Parim 
SMS,G 

INTERESSADO: Câmara Municipa 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Fona n° 	do proc. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

. 	 de 20 
SECRE1-ftRIA MUNICIPAL DA SAUUE — 

	

Assessoria Parlamentar 	Leonardc Afila Pedrezzoll 
RF 11.372 - eGP-12 

Folha de informação n° 26.  

Do Processo n° 2012.0175.046-2 em 06.08.2012 	a) 	  

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 15/2012, de autoria do Vereador Wadih Mutran, 
que institui norrn s sobre a coleta de medicamentos vencidos, a 
ser introduzido m todo território do Município de São Paulo. 
Substitutivo da CJL. Requerimento n° 1912012, solicitando 
cópias das mniões do Grupo Técnico Nacional de 
Medicamentos, em como de informações relacionadas ao 
assunto objeto d9 Projeto de Lei. 

Em atendimento a solicitação de V.Sa., o Projeto de Lei em 

pauta foi encaminhado para análise das Áreas Técnicas competentes desta Pasta. 

Face ao expo to, pela Gerência de Vigilância de Produtos e 

Serviços de Interesse à Saúde, da oordenação de Vigilância em Saúde, juntadas 

às fls.13/21 e 24/25, a matéria em análise não reúne condições para prosperar. Haja 

vista que o tema proposto já é objetc Je ações por parte da ANVISA. 

Isto posto, rcomendamos VETO TOTAL ao Projeto de Lei 

em comento. 

	

).JANU 	TONE 

	

Secretáric 	nicipal da Saúde 

MS - G 

São Paulo, 36 de agosto de 2012. 

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —Sã 
'10 A ra 7012 

Paulo — Cep:01223-010 

£ 

WHS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 
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SEI 
AUTOR 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do processo no 2012.0175.046-2 

Interessado: Câmara Municipal de São Paul  

Fobia n°  55 	do proc. 

RETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS() X —lÇdé  20 
ADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

AMLURB/LIMPURB 	Leonardo AmaraVecazzoll 
RE 11.372 - SGP- 12 

Folha de Informação no 3 ° 
em 27/08/2012 a) 

mitikNo DE 

- 	IV° 511.573.C.D1 
ug,puRa - h 

AMLURB/LIMPURB — DIVISÃO TÉCNICA 
Sr° Diretor. 

Trata-se de resposta a solicitação 
de Lei 15/12 de autoria do Vereador Wa 
medicamentos vencidos no Município de 

E INC. E TRANSBORDO. 

folhas no 27, 28 e 29, para análise do Projeto 
Mutran que dita obrigações sobre a coleta de 

o Paulo. 

Em resposta, somos contrários 
pasta estar participando do GTT de medi 
Federal 12.305 de 2010 que instituiu a 
definir diretrizes, metas e ações a sere 
consciente dos resíduos gerados no paí 
modelo para aplicação da PNRS no que d 
priorizando equacionar os custos do siste 
Distribuidores, Drogarias e Farmácias, U 
responsabilidade compartilhada, definin 
continentais do país, considerando as esp  

ao presente projeto de lei pelo fato desta 
pmentos, folha no 24, para atendimento da Lei 
olítica Nacional de Resíduos Sólidos, visando 
adotadas no âmbito nacional para o manejo 
fazendo do Município de São Paulo a cidade 
respeito à logística reversa de medicamentos, 

p entre os diversos elos da cadeia (Fabricantes, 
ão e a Sociedade como um todo) através da 
o um modelo que atenda às dimensões 
ificidades e capacidades regionais e locais. 

O descarte de medicamentos dos 
ocorre por meio de solicitações de c 
cadastrados em AMLURB fazem às conces 

010 da Autarquia. Lembrando que medicamen 
da ANVISA. 

A coleta desse grupo de resíduo 
(armazenamento externo), até a unidade 
aterro sanitário (conforme lei Estadual 12. 
que garantam a preservação das condiç 
trabalhadores, da população e do meio a 
órgão de limpeza urbana. Todos os instr 
questão (concessionárias, transbordos, 
possuem Licenças de Operações expedida 

Com relação ao descarte de resídu 
de São Paulo já disponibilizava o rece 

eradores de RSSS do Município de São Paulo 
leta, que os estabelecimentos devidamente 
onárias do serviço, condicionada a autorização 
s controlados devem seguir a portaria 344/98 

consiste na sua remoção do abrigo próprio 
e tratamento e posteriormente depositados em 
00/06, artigo 14, inciso IX), utilizando técnicas 
es de acondicionamento e a integridade dos 
biente, sempre obedecendo às orientações do 
mentos utilizados na cadeia dos resíduos em 
idades de tratamento e aterros sanitários) 
elos órgãos competentes (CETESB). 

de medicamentos pela população o Município 
mento nas unidades de assistência médica 

AMLURB • DIVISÃO TÉCNIDE INCINERAÇÃO E TRANSBORDO 14  

Rua Aturita ne 100 —Gani I - 's (11) 3397-1766 / 3313-7154 
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Sendo o que tínhamos a informar, se 

, 

COPIA 

Eng° Jeffer 

ue para prosseguimento. 

leveira 

• 	nc. e Transbordo 
risoe ação de FtSS 

AMLUP, /LIMPURB 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
Fohiét n°  i, O do proc. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS  
I ANde 20 n,_ AUTORID DE MUNICIPAL DE LIMPEZA tf 

AMLURB/LIMPURB 
Leonardo Anis

Ri- 11.372 SGP-12 

ambulatorial — AMA e unidades básicas de saúde — UBS desta classe de resíduos (Grupo 
B). 

Em função da lei federal 12.305/10 sue versa sobre o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos e para facilitar o descarte correto d ste resíduo, a Prefeitura de São Paulo mantém 
parceria com iniciativa privada para receber medicamentos em supermercados e farmácias 

espalhadas pela cidade. Nos supermerca ■ os e farmácias os medicamentos podem ser 

depositados em urnas feitas especialmente para acondicionar de forma segura o resíduo. 

Da mesma maneira a coleta, transporte, tratamento e disposição final, são feitos pelas 

concessionárias LOGA (353 estabelecimentds) e ECOURBIS (95 estabelecimentos). 

TL si( 

ANUIU - DIVISÃO TÉCN ICA DE INCINERAÇÃO E TRANSBORDO 

Rua Azurita n 100 —Car in dé - (11) 3397-1766 / 3313-7154 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

em 27/08/2012 a) 

DEUSENY HIL&RO 
RF. N 511.573.8.01  

- 

Folha n*.S/Ldd frac. 
SECRIETARIA MUNICIPAL DE SERVIMS_In-

AUTORIDA DE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
AMLURB/LIMPURB 	Leonardo Ama 

RF 11.372 - 

cie 20 R. 

..e1Nefrazzoll 
SGP-12 

Folha de Informação no 3 

Do processo no 2012.0175.046-2 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

AMLURB/LIMPURB — ASSESSORIA JURID:EICA 
Sra Assessora 

Conforme informações prestadas pelo Coordenador de RSS desta divisão, encaminhamos 

para prosseguimento conforme solicitado em folha 29, com a URGÊNCIA que o caso requer. 

Eng° Jos o duez Vazquez 
 It 'if  

Resp. p/ piretoria da 
Divisão Técnica de Incineração e Transbordo 

AMLURI3/LIMPURB 

AMWRB - DIVISÃO TECNIC k DE INCINERAÇÃO E TRANSBORDO 

Rua Azurita na 100 —Canin - O (11) 3397-1766 / 3313-7154 

.11101111Malle.aaal 
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hl_ 
, 	, FoLla n 	d proc. 

PREFEITURA DE SÃO PAUL O  
PREFEITURA DE 	 0 — ir de2OR  SECRETARIA DE SERVIÇOS 
SÃO PAULO 	AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZk eibtlpdAjme  rUe&ezzoil SERVIÇOS 	 AMLURB 	 RF 11.372 - SGP - 12 

Folha de informação nQ 	 

Do Processo nQ 2012-0.175.046-2 	em 28/03/2012 	(a) 	  
Prieciliva Dalõje 

R.F. 798.997-1 
LIMPURB-AJ 

AMLURB-PRESIDÊNCIA 
Senhor Presidente, 

Trata-se de Projeto de Lei 1112  5/12, de autoria do Vereador Wadih Mutran, 

  

• 	
dispondo sobre a coleta de medicamentos vencidos no Município de São Paulo. 

Instada a se manifestar a D visão Técnica de Incineração e Transbordo 

esclarece que os serviços de coleta, tr4isporte, tratamento e disposição final, estão 

contemplados nos contratos de Conces o firmados por esta Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana, com as empresas L GA (353 estabelecimentos) ECOURBIS (95 

estabelecimentos), observando a Portaria 344/98 da ANVISA. 

Ainda, esta Autoridade está partIcipando do GTT de medicamentos, para 

atendimento da Lei Federal 12.305/10 cir versa sobre o Plano Nacional de Resíduos 

010 

	

	Sólidos, esta Autoridade mantém p ceria com iniciativa privada para receber 

medicamentos em supermercados e far ácias espalhadas pela cidade. 

Em consequência, esta Assis ncia Jurídica manifesta-se no mesmo sentido, 

qual seja, pelo veto total ao citado Proje o, observando, que tal matéria já se encontra 

disciplinada nos contratos em vigor. 

Ademais, a Lei Orgânica do IkIunicípio de São Paulo, em seu artigo 37, § r 

prevê os casos de iniciativa exclusiva le leis pelo Prefeito, dentre os quais as quais 

disponham sobre organização administi tiva, como neste caso. 
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São I', , 28 de agosto de 2012. 

Autoridade Muni 

ATIIEtT 
sidente 

e Limpeza Urbana - AMLURB 

"Mnigak 

2 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

no  10°) do Proc. 

PREFEITURA DE SÃO PAU40_01 	de 20 ji.  

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA NRB,4\ edrazzoii 441ka' 

AMLURB 	 RI. 11.372 • SGP-12 

(a) 

Folha de informação rf 	 

Do Processo if 2012-0.175.046-2 em 28/08/2012 

• 

À vista do exposto, encaminhamos para ciência de Vossa Senhoria, com 

posterior retorno ao Ilmo. Chefe de Cal) nele da Secretaria Municipal de Serviços. 

Monica Segatto Boverio Macruz 
A sessor Jurídico 

Respondendo pelo ex ediente de LIMPURB-AVAMLURB 

SES-AJ 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Nos termos das manife3 ações precedentes, as quais acompanho, 

retornamos a essa Secretaria Municipal e Serviços, para prosseguimento. 

MSBM/psd 
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PR EFEITURA DE 
0- ■,0 PAULO 	Leonarcic Amar 

SERVIÇOS 	 RE 11. 

Folha de informação n° 
em 31/08/2012 (a) 

Folha n° 	O‘"k sfdproc. 

nO Dt ---  X."5-  de/2o 1-k- 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Autoridade Municipal de L 

Análise e manifestação do 

peza Urbana - AMLURB. 

Projeto de Lei n° 15/12 -- Pedido de subsídios. 

YM/fsk 
046-2 projeto de lei PL 15-12 . 

SES-AJ  

Senhor Chefe da Assessoria Jurídica, 

Veio, ité presente para a análise e manifestação a respeito do Projeto de 

Lei n° 15/12 de autoria do Ilustre Vereador Wa ih Mutran, o, qual institui normas sobre a coleta de 

medicamentos vencidos a ser introduzido em lodo território do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Em suma, referido projeto de lei determina que todas as farmácias .e 

drogarias situadas no Município de São Paulo deverão, obrigatoriamente, providenciar a instalação 

de compartimentos adequados para o depósito de medicamentos vencidos, de forma a viabilizar ó 

descarte seguro do medicamento pelo cidadão. Referida regra se estenderia também para os 

laboratórios fabricantes, que devem fornecer recipientes adequados a serem instalados nas 

farmácias e drogarias para tal finalidade. O ião cumprimento desta determinação resultaria na 

aplicação de multa para o estabelecimento infrator 

O processo foi, inicia ente, encaminhado para a Secretaria Municipal de 

, Saúde que providenciou o envio do feito para a 1  COVISA, o qual, por sua vez, através de seu setor 
- 

técnico (fls. 24), diante do informe técnico ref ente à Política Nacional de Resíduos Sólidos (fls. 

13/19), se manifestou de forma contrária ao projeto em análise. 

Tal setor alega que ainda que exista plausibilidade para exigir que as 

drogarias e farmácias que se encontram II) Município providenciem compartimentos para o 

despejo de medicamentos vencidos, tal exigé ncia não poderia se estender para as fabricantes, 

tendo em vista que muitas delas possuem sua sede em locais não abrangidos pela competência 

municipal. Acrescentou, ainda, que tais temas já são 'alvo de análise em Grupos Temáticos de 

Trabalho especializados, como o GTT de Mec i arnentos, buscando, assim; obter a uniformização 

da conduta em âmbito nacional. 
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Demais disso, com 

informado que o Município de São Paulo já 

assistência médica ambulatorial — AMA e nas 

relação ao descarte feito pelos cidadãos, foi 

ecebe medicamentos vencidos nas unidad'es de 

idades básicas de saúde — UBS. 

Por fim tal Divisão ai 

resíduo, a Prefeitura mantém parceria com 

-medicamentos em farmácias e.supermercados 

ou que, buscando facilitar o descarte correto deste 

a iniciativa privada de forma a receber estes 

endo que tais resíduos são depositados em urnas 

A assessoria 'jurídica ia AMLURB (f Is 33/34) acolheu a manifestação 

apresentada por sua .divisãO técnica, opinando --leio veto total do presente projeto de lei. 

YM/Isk 
046-2 projeto de lei PL 15-12 

ubá 

Do Processo n° 2012-0.175.046-2 

PREFEITURA DE 
SA O PAULO 

s áiviços •  

Folha n°  1 05 do proc. 

no_lazát_de 20 

Leonardr Amaral Pedrazzoll 
RE 11.3 	GP-1? 

Folha de informação n° 
em 31/08/2012 (a) _.9. 4•! 

Referido setor ainda nformou que já existe resolução da ANVI 	que 

permite a instalação deste compartimento, des e que obtida o devido aval dos órgãos reguladores, 

com a diferença que a decisão pela instalação discricionária do estabelecimento. 

Tal entendimento foi acolhido pela Secretaria Municipal de Saúde que se 

manifestou pelo veto total do projeto de lei (fls. ã). 

O processo foi, então, 

forma a se manifestar quanto à possibilidade d 

encaminhado para esta Secretaria de Serviços, de 

retirada periódica dos medicamentos. 

O feito foi dirigido para a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana que, 

em parecer apresentado pela Divisão técnica lompetente da Autarquia (f Is 30/31) se manifestou c..)  

de forma contrária ao Projeto de lei em comen: , alegando que já existem serviços prestados pela 

. Autarquia no sentido de realizar este recolhinento de Medicamentos, o qual é feito através da 

solicitação das empresas devidamente cadastra as no sistema da AMLURB. 
, 

Ainda, de forma semelhante ao alegado pela Secretaria Municipal de 

Saúde, referida divisão da AMLURB acrescertou que, visando o cumprimento da Lei Federal n° 

12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Autarquia integra o GTT de 

medicamentos que já analisa tais temas.' 

feitas especialmente para acomodar este tipo ie material, e, após, a coleta deste material é feita 

pelas Concessionárias LOGA e Ecourbis, respc nsáveis pelo recolhimento de lixo no Município. 
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Folha n°:10O do proc. 

20 n,  

Leonard(' Amar 	edrazzoll 
Ré 11.37 -Sti0.42 

PRI FEITURA DE 

SÀØ PAULO 
ykços 

CC 

Considerando os arg 

de Saúde, mas também pela Autoridade 

Assessoria Jurídica também acolhe os ente 

veto total do projeto de lei. 

mentos lançados não só pela Secretaria Municipal 

unicipal de Limpeza Urbana — AMLURB, esta 

!mentos anteriormente formulados, opinando pelo 

No caso, nos aspect 

Secretaria de Serviços, conforme se verifi 

competente da AMLURB, certo é .que tal A 

medicamentos, não só em favor das empres 

para os cidadãos. 

Tais tópicos foram d 

qual a AMLURB também integra, em respeito 

Dessa forma nota- . 

sancionamento do projeto de lei em debate te 

até o momento, já existem medidas tomada 

idênticas àquelas tratadas no projeto de lei. 

Como se não bast 

Secretaria Municipal de Saúde postou-se de f 

municipal não teria o escopo de vincular e 

medicamentos, uma vez que diversos destes 

pela competência do Município. 

Assim, e encontr 

manifestação apresentada, acompanhando 

manifestaram no processo, esta Assessoria op 

ligados a Autarquia e, consequentemente, a esta 

nas informações prestadas Pela divisão técnica 

arguia já presta os serviços de recolhimento de 

como também disponibiliza pontos de descarte 

idamente tratados no GTT dos Medicamentos, o ' 

estipulado na Lei Federal n° 12.305/10. 

que inexistem justificativas plausíveis para o 

o em vista que, segundo as informações prestadas 

em âmbito nacional que determinaram diretrizes 

se, certo é que o entendimento adotado pela 

ma correta, tendo em vista que uma lei de âmbito 

riar obrigações para ,todos os fornecedores de 

rnecedores possuem sede em local não abrangido 

do-se devidamente cientificada do teor da 

s entendimentos dos demais órgãos que se 

a pelo veto total ao projeto de lei n° 15/12. 

YM/fsk 
046-2 projeto de lei PL 15-12 
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[. - .W55'illeeeetese~~41~~~f.,,,'gt 
^ • 	§.,,, 	..;5' 

s, 

4,„ 
03 	2012 

R E f."-"--"Frrbises 

Folha n 
Dia_do a proc.  

ncLaliz-ll_de 20 r
t  

PREFEITURA DE 	
Leonardr Alar SÃO PAULO 	 RF ti.,:72- SGP

8-128Z, Z011 
SERVIÇOS 

Folha de informação n° 
Do Processo n° 2012-0.175.046-2 	 em 31/08/2012 (a)f„,)an 	odrigu--,gs 

4.KW4, 	Gmb4note 
,) Submeto, contudo, à apreciação e consideração de Vossa Senhoria. SE A  

São Paulo, 1 d agosto de 2012. 

FABIO gi-IIMAÍAKI KUBOTA 

OAB/SP n° 312.802 

Assessoria Jurídica — SES-AJ 

SES-G  

Senhor Chefe de Gabinete,. 

Diante da manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, 

submeto o presente à deliberação de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 31 de agosto de 2012. 

YOUGa-  OTOsiKANIÁ 

Chefe da Assessoria Jurídica 

Secretaria Municipal de Serviços 

• SGM/ATL - CHEFIA  

Senhora Assessora Especial', 

Dra. June Alberici de Mello, 

13:55  03/0
9/2

0
12  0@

3965 

Retornamos o presente à apreciação de Vossa Senhoria, com as 

competentes manifestações da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — AMLURB e a 

Assessoria Jurídica desta Secretaria, as quais acompanho, recomendando o VETO TOTAL do 

Projeto de Lei n° 15/12. 

YIJI/Isk 
046-2 projeto de lel PL 15-12 

São Paulo, 31 de agosto de 2012. 

FERNANDO ANTON1u DE BARROSGUERRA 

Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 
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À SGP-33 0  PARA ARQUIVAMENTO no 
ternitn cP) .,11gc) 275 Rcjimento IntorriN 
São 

, 

 

.111.111,310~11%.1111., 	  

 

MB. 

  

SECRETARJÀ DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVt$Ã:) DE ARQUIVO GERAL • 

	

Proc. encerrado com 	tn -7 
	

fls. 

Arquivado em p '.7/0.t  
&O Func.° 	CL  
	  . taa.C•10.11.%3G-nrli 

Ellete Lopes StIv‘tio 
RF 11.393 - SGP-33 

Sagite(m) juntadoN, nesta data, 
docurneril.r-C,s..) ruI)cleadzy:..) sob 

de tnieurfu:ç&o. 1 
1 sob tr,•:' --ii)Ct O il j., 	.1 de . sr_) a 

	

________....... 	................... .._ .,,„,...,,_..., 
Ubirajara de Farias Frest,..s Filho 

Consulto 	en:.;;;; 	 • Hístória 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

DEFERIDO 
o 	LU 13 

CU- 

/ 	PRESIDENTE 

libirajara de Faria 
Consultor TécnI;:o Le 

R F 1L215 

restes Pilho 
slativo - História 

r....émeeskirwrownerr,mas, ranti 

do Processo 

.2Á/.1.E.2 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de nlinha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97/ 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 

590 / 1.993 PL 367/ 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PI 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618/ 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 

PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520/ 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306/ 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549/ 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 /2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572/ 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349/ 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643/ 1.995 PL 807/ 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365/ 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808/ 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825/ 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 PL 735/ 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 /1.998 PL 393/ 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394/ 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192/ 1.994 PL 741 /1.995 PL 75/ 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395/ 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1999. PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / t997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934/ 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940/ 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328/ 1.997 PL 718 /1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.995 PL 516 / 1.999 PL 40/ 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

489/ 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
'531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580/ 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727/ 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760/ 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 .PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 

PL 421 / 1.996 
PL 422 / 1.996 

PL 812/ 1.997 
PL 813 / 1.997 

PL 152 / 1.999 
PL 191 / 1.999 

PL 398 / 2.000 
PL 11 / 2.001 

PL 125 / 2.003 
PL 227 / 2.003 

PL 325 / 2.007 
P1 326 / 2.007 .‘ 

PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Zç'J 
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
atp 9.7'22 - oumon - 1409 - CRE272 - 1/1 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

E FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

0 6 3 1/3 

Adelma Cicone 
- 

Ah"nte Parlamentai 
ReA011) 100.406 

44  

Papel para informação, rubricado cqmo folha n° 	409 	 
do processo n° 	 1" 	 de 20  A (2-2    4 ,. (23 	ao 43  . (a) 

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor T.t cnico Legislativo - Históríã 

À SGP.33 
	

FF 11.215 

Sra. Supervisora, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SOLANGE R NONE SSANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

   

- :- 
Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue -o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

• 
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Comissão do: 1/J0-na._ 

ji 

1231 

Recebido na Comissão de Polido Urbe" 
flettropailtana e Meio Ambtanta. 
St, Pauto,1310,3/ "3 1.31324h 

LlIian Bu no Alba 
RF 10.933 

Ao Vereador / À Vereadora 	1,:'",.^■ • 
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r 	n.  1)0 	de 

Â;I 1ÍÇb 	)1i= Sou* 

	

RF..100.82 	S P-12 

16- PAR 
16- 00863/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
15/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 15/12, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que 
visa instituir normas sobre a coleta de medicamentos vencidos, a ser introduzido em 
todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, seu autor esclareceu que seu objetivo é defender os 
munícipes, bem como o nosso ambiente, evitando que os medicamentos vencidos 
sejam descartados diretamente em nosso solo, o que com o tempo ocasionará . 	, 
inumeros prejuízos para a nossa população. Considerou que é comum o cidadão 
descartar medicamentos vencidos diretamente no lixo doméstico, existindo a 
necessidade de intervenção do Poder Legislativo no sentido de superar este problema, 
com a participação dos munícipes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela constitucionalidade e legalidade deste Projeto de Lei, na forma de um 
Substitutivo proposto para adequar a propositura à melhor técnica de elaboração 
legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que a 
disposição inadequada de resíduos sólidos, entre os quais os medicamentos vencidos, 
pode causar a contaminação do solo e eventualmente das águas subterrâneas, com 
prejuízos aos ecossistemas e à saúde pública, uma vez que estudos já demonstraram 
a persistência na água de diversas substâncias presentes em medicamentos. Dessa 
forma se manifesta favoravelmente ao Projeto de Lei n° 15/12, na forma do 
Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, 	ropolitana e Meio Ambiente, em Â1- 135  
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17- 00871/2313 
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	 CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
	

SAO PAULO 
16- 01253/2013 

gnoceJ:.,, o 	!IS .201.2 
InarnuAiv.E, s de Sousa Jr. 

R. 131.204 SGP-12 

PL 015/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°015/2012. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, 

institui normas sobre a coleta de medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo 

território do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto de lei pretende tornar obrigatória a instalação de 

• compartimentos adequados para o depósito de medicamentos vencidos em todas as 

farmácias e drogarias localizadas no Município de São Paulo. 

Também pretende que os laboratórios fabricantes que distribuam os 

medicamentos no Município de São Paulo fiquem obrigados a efetuar a distribuição 

dos referidos recipientes para o descarte e providenciar a correta destinação dos 

medicamentos vencidos. 

• 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que a propositura visa defender os 

munícipes e o meio ambiente, evitando que os medicamentos vencidos sejam 

descartados diretamente em nosso solo, o que com o tempo ocasiona inúmeros 

prejuízos para a população. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE da propositura, 

apresentando SUBSTITUTIVO ao texto do projeto de lei, a fim de adequá-lo à melhor 

técnica de elaboração legislativa. 

O projeto de lei foi objeto de duas audiências públicas, nos dias 16 e 30 

de maio de 2012, pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Na primeira audiência houve manifestação da Sra. Renata Mendes Ritti Dias, 

representante da Covisa (Coordenação de Vigilância em Saúde, da Secretaria 

Municipal de São Paulo) que, à época, informou haver um grupo técnico montado na 

ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), envolvendo o Ministério da 

Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o Conselho 

Federal de Farmácia e o Conselho Federal de Medicina, que estaria estudando a 

logística reversa de medicamentos em nível nacional. Também informou que haveria 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

loIha n° 	 do 

Processo n°12:t.:_- 42,1-2.5' 4  9 

inarnar Alvar, de Sousa Jr. 
RF. 101;204 SGP - 1 

PL 015/2012 

um pedido da Anvisa para que os municípios não façam nenhuma lei enquanto esse 

estudo não estiver acabado. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente solicitou à 

Prefeitura Municipal de São Paulo, através do ofício SF-SGP 12 n° 275/2012, 

informações a fim de subsidiar o estudo do projeto de lei. 

A Prefeitura Municipal, através do Secretário de Governo Municipal, Sr. 

Nelson Hervey Costa, manifestou-se pela inviabilidade da proposta, pelos motivos 

• apresentados pelos órgãos da Prefeitura, conforme abaixo: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

• A propositura não poderia se estender para os fabricantes, tendo em 

vista que muitos deles possuem sua sede em locais não abrangidos 

pela competência municipal; 

• O tema da propositura já é alvo de análise em Grupos Temáticos de 

Trabalho especializado, como o GTT de Medicamentos, que busca 

obter a uniformização da conduta em âmbito nacional; 

• Já existe resolução da ANVISA que permite a instalação deste 

compartimento para coleta de medicamentos vencidos, desde que 

obtida o devido aval dos órgãos reguladores, com a diferença que a 

decisão pela instalação é discricionária do estabelecimento. 

Secretaria de Serviços: 

• Já existem serviços prestados por aquela Autarquia no sentido de 

realizar o recolhimento de medicamentos, o qual é feito através da 

solicitação das empresas devidamente cadastradas no sistema da 

AMLURB; 

• De forma semelhante à alegação da Secretaria Municipal de Saúde, a 

divisão da AMLURB acrescentou que, visando o cumprimento da Lei 

Federal n° 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, a Autarquia integra o GTT de medicamentos que já analisa 

tais temas; 
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Folha nb 

Process:o 	— .15 
!narrar Alvos de Sousa Jr 

RF. 101.204 - SGP-1 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

PL 015/2012 

• O Município de São Paulo já recebe medicamentos vencidos nas 

unidades de assistência médica ambulatorial — AMA e nas unidades 

básicas de saúde — UBS; 

• A Prefeitura mantém parceria com a iniciativa privada de forma a 

receber estes medicamentos em farmácias e supermercados, sendo 

que tais resíduos são depositados em urnas feitas especialmente para 

acomodar este tipo de material, e, após, a coleta deste material é feita 

pelas Concessionárias LOGA e Ecourbis, responsáveis pelo 

recolhimento de lixo no Município. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se FAVORAVELMENTE ao projeto de lei, na forma do substitutivo 

proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A temática, objeto da propositura, é uma preocupação constante que já 

vem de longa data e foi motivo de inúmeras iniciativas desta casa, como os PL's 

152/02, 510/05, 200/09, 272/10, 2/11, 11/11,40/11 e 176/11. 

Em que pesem as considerações apresentadas pela Prefeitura do 

Município de São Paulo, é consenso que o descarte inadequado de medicamentos 

traz consequências graves, como alerta o próprio Ministério da Saúde em sua página 

eletrônica: "O descarte aleatório de medicamentos em desuso, vencidos ou sobras 

• atualmente é feito por grande parte das pessoas no lixo comum ou na rede pública 

de esgoto, podendo trazer como conseqüências a agressão ao meio ambiente, a 

contaminação da água, do solo e de animais, além do risco à saúde de pessoas que 

possam reutilizá-los por acidente ou mesmo intencionalmente devido a fatores 

sociais ou circunstanciais diversos. O consumo indevido de medicamentos 

descartados inadequadamente pode levar ao surgimento de reações adversas 

graves, intoxicações, entre outros problemas, comprometendo decisivamente a 

saúde 	e 	qualidade 	de 	vida 	dos 	usuários." 	(disponível 	em: 

http://pisast.saude.gov.br:8060/descartemedicamentos/apresentacao-1 . Consultado 

em: 10/06/2013). 

Ademais, quem aufere o bônus, tem que arcar com o ônus. Esse é o 

espírito da política da logística reversa, Lei Federal 12.305/10. Se as empresas 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

roi Ia 

Processo  

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 - SGP-12 

- 

PL 015/2012 

farmacêuticas têm na cidade de São Paulo um grande mercado consumidor e 

auferem lucros, também tem de disponibilizar meios para o descarte -Seguro ,de seus 

produtos. 

Tendo em vista que a propositura objetiva proteger a população e o meio 

ambiente, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação 

da propositura, conforme o texto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em  

• 

AURÉLIO MIGUEL 

CORONEL TELHADA 

17- RELCOM 
17- 01268/20 13  
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SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

CASARA MUNICIPAL DE 

4,  á, _......Ã.;....r,rz2r.,...çet,-e..---- • 	.,_,, .... ,, 
PS"  

1  Procesno  
Fábio de (;?,stro 
R.,-;.,9. 11.120 

REQUERIMENTO N° 
13 - RDS 
13- 01859/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria do Projeto de Lei n. 15/2012, que 
"Institui normas sobre a coleta de medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo 
território do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 2013. 
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Ari Friedenbach 

Edemilson Chave 

erto Natalini 

Juliana Cardo - relatora 

h2 	I c, 

Processo n° iS 11 2_ 
, Fábio de Cas4.:0 Paiva 
Reg. 11.120 

alylARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO • 
,•(.. 

16 - PAR 
16-02216/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 1512012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, institui normas sobre a coleta 
de medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo o território do município de São 
Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém apresentou substitutivo para adequar o PL à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
foi favorável ao PL original. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto em questão é de extrema relevância no âmbito da saúde pública e meio ambiente, 
pois visa que os medicamentos vencidos tenham destino correto quando do seu descarte. É 
sabido dos perigos à saúde e ao meio ambiente quando estes produtos são jogados fora de 
maneira indiscriminada, contaminado a água e a terra, portanto, toda ação que contribua 
com a correta finalização de medicamentos vencidos será benéfica à população, além de ir 
ao encontro da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, / 6 //0//3 
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17-02254/2013 

CSPSTM-sf M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 130



A Coniissâo deiZ 
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RF. 11.120 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
13 

Conferido 

Fib■BiCi o CAS1 FOP;,,IVA 
FF 11.120 
Z'.écriitértoN 

Segue (m) juntado (s) nesta data pape/ 
Para n form ação/documento (a) rubrica do ( s) sob folha (s) n.° (S). 1 -4- Em 	/ 'O / 13 

CAlrizoa, Crifireof 94 112tri 
RI- 11.11+7 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 131



CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 117 

do processo n° 01-015 de 2012, 21/10/2013 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 21/10/2013 às 18:30 

•,;,' 
Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF 11.197 — SGP.12 
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Ver .\ J 	tto 
Relator 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. Adilson Amadeu 
e 

Ver. Abou Anni 

Fiorilo 	 Ver. Ricardo Nunes 

17- RELCOM 
17- 01055/2014 

Ver. A omura 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	  

Processo 5  04_- 	Itz 
Vin ira 	scireirief-‘1to 

RF. 11.26 -SGP-12 

16 - PAR 

PARECER N° 16- 01039/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 15/2012 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Wadih Mutran e 

Aurélio Nomura, visa instituir normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a 

serem introduzidas em todo território do Município de São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sugeriu 

substitutivo "para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02,4' /0 /c2_0 	- 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

1 rJ 

PRESIDEN TE 

Folha n`li 4 S do Processo 
o - i 	de 

Rafael Naseirne 	f3arreto 
RF: 1 

Sala das sessões 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

REC 

RECURSO 
	

47/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 15/12, que 
INSTITUI NORMAS SOBRE COLETA DE MEDICAMENTOS 101 
VENCIDOS, A SER INTRODUZIDO EM TODO TERRITÓRIO DO .2 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de 
autoria dos Vereadores Aurelio Nomura, Wadih Mutran, seja 	0;7' 

r12 
submetido á apreciação do Plenário. 
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

20/08/2015 

ANDERSON ROEIO DE SOUZA 
Supervisor de FpaIizaço 40 Proc. Legislativo 
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